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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) Në 1736/98 DA COMISSÃO

de 5 de Agosto de 1998

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço
de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) në 3223/94 da
Comissão, de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece
regras de execução do regime de importação dos frutos e
dos produtos hortícolas (1), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) në 1498/98 (2), e, nomea-
damente, o në 1 do seu artigo 4ë,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) në 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) në 150/95 (4), e,
nomeadamente, o në 3 do seu artigo 3ë,

Considerando que o Regulamento (CE) në 3223/94 prevê,
em aplicação dos resultados das negociações comerciais
multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a

fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor-
tação dos países terceiros, relativamente aos produtos e
períodos que especifica no seu anexo;

Considerando que, em aplicação dos supracitados crité-
rios, os valores forfetários de importação devem ser
fixados nos níveis constantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4ë
do Regulamento (CE) në 3223/94 são fixados como indi-
cado no quadro constante do anexo.

Artigo 2ë

O presente regulamento entra em vigor em 6 de Agosto
de 1998.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 5 de Agosto de 1998.

Pela Comissão
Monika WULF-MATHIES

Membro da Comissão

(1) JO L 337 de 24. 12. 1994, p. 66.
(2) JO L 198 de 15. 7. 1998, p. 4.
(3) JO L 387 de 31. 12. 1992, p. 1.
(4) JO L 22 de 31. 1. 1995, p. 1.
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ANEXO

do Regulamento da Comissão, de 5 de Agosto de 1998, que estabelece os valores forfetários
de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos

hortícolas

(ECU/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (1)

Valor forfetário
de importação

0709 90 70 052 40,7
999 40,7

0805 30 10 382 59,6
388 64,4
524 53,2
528 59,3
999 59,1

0806 10 10 052 106,0
412 146,5
600 72,8
624 166,7
999 123,0

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 61,2
400 69,8
508 109,6
512 67,7
524 63,1
528 47,2
800 171,8
804 111,2
999 87,7

0808 20 50 052 86,2
388 84,0
512 56,6
528 91,0
999 79,4

0809 20 95 052 494,9
400 272,9
404 365,4
616 323,1
999 364,1

0809 30 10, 0809 30 90 052 162,8
999 162,8

0809 40 05 064 61,2
066 58,6
624 165,1
999 95,0

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) në 2317/97 da Comissão (JO L 321 de 22. 11. 1997, p. 19).
O código «999» representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) Në 1737/98 DA COMISSÃO

de 5 de Agosto de 1998

que fixa o montante máximo da restituição à exportação do açúcar branco para o
primeiro concurso público parcial efectuado no âmbito do concurso público

permanente referido no Regulamento (CE) në 1574/98

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em contra o Regulamento (CEE) në 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981, que estabelece a
organização comum de mercado no sector do açúcar (1),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) në 1148/98 (2), e, nomeadamente, o në 5, alínea b), do
seu artigo 17ë,

Considerando que, por força do Regulamento (CE) në
1574/98 da Comissão, de 22 de Julho de 1998, respeitante
a um concurso público permanente para a determinação
de direitos niveladores e/ou de restituições à exportação
de açúcar branco (3), procedeu-se a concursos públicos
parciais para a exportação desse açúcar;

Considerando que, nos termos do në 1 do artigo 9ë do
Regulamento (CE) në 1574/98, é fixado um montante
máximo da restituição à exportação, eventualmente, para o
concurso público parcial em causa, tendo em conta,
nomeadamente, a situação e a evolução previsível do

mercado do açúcar na Comunidade e no mercado
mundial;

Considerando que, após exame das ofertas, é conveniente
adoptar, para o primeiro concurso público parcial, as
disposições referidas no artigo 1ë;

Considerando que o Comité de Gestão do Açúcar não
emitiu qualquer parecer no prazo limite estabelecido pelo
seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

Para o concurso público parcial de açúcar branco, efec-
tuado no âmbito do Regulamento (CE) në 1574/98, o
montante máximo da restituição à exportação é fixado em
47,670 ecus por 100 quilogramas.

Artigo 2ë

O presente regulamento entra em vigor em 6 de Agosto
de 1998.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 5 de Agosto de 1998.

Pela Comissão
Monika WULF-MATHIES

Membro da Comissão

(1) JO L 177 de 1. 7. 1981, p. 4.
(2) JO L 159 de 3. 6. 1998, p. 38.
(3) JO L 194 de 23. 7. 1997, p. 16.
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REGULAMENTO (CE) Në 1738/98 DA COMISSÃO

de 5 de Agosto de 1998

que fixa os preços representativos e os montantes dos direitos adicionais aplicá-
veis na importação dos melaços no sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) në 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981, que estabelece a
organização comum de mercado no sector do açúcar (1),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) në 1148/98 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) në 1422/95 da
Comissão, de 23 de Junho de 1995, que estabelece as
regras de aplicação relativas à importação de melaços no
sector do açúcar e que altera o Regulamento (CEE) në
785/68 (3), e, nomeadamente, o në 2 do seu artigo 1ë e o
në 1 do seu artigo 3ë,

Considerando que o Regulamento (CE) në 1422/95 prevê
que o preço CIF de importação do melaço, a seguir desig-
nado «preço representativo», é estabelecido em conformi-
dade com o Regulamento (CEE) në 785/68 da
Comissão (4); que este preço se entende fixado para a
qualidade-tipo definida no artigo 1ë do citado regula-
mento;

Considerando que o preço representativo do melaço é
calculado relativamente a um local de passagem da fron-
teira da Comunidade, que é Amesterdão; que esse preço
deve ser calculado a partir das possibilidades de compra
mais favoráveis no mercado mundial estabelecidas com
base nas cotações ou preços desse mercado ajustados em
função das eventuais diferenças de qualidade relativa-
mente à qualidade-tipo; que a qualidade-tipo do melaço
foi definida pelo Regulamento (CEE) në 785/68;

Considerando que, para a determinação das possibilidades
de compra mais favoráveis no mercado mundial, devem
ser tidas em conta todas as informações relativas às ofertas
feitas no mercado mundial, aos preços registados nos
mercados importantes de países terceiros e às operações
de venda concluídas no âmbito do comércio interna-
cional, de que a Comissão tem conhecimento, quer
através dos Estados-membros quer pelos seus próprios
meios; que, aquando dessa determinação, se pode tomar
por base, nos termos do artigo 7ë do Regulamento (CEE)
në 785/68, uma média de vários preços, desde que essa
média possa ser considerada representativa da tendência
efectiva do mercado;

Considerando que aquelas informações não são tidas em
conta quando a mercadoria não tiver qualidade sã, leal e
comerciável ou quando o preço de oferta indicado apenas

se referir a uma pequena quantidade não representativa do
mercado; que os preços de oferta que possam ser conside-
rados não representativos da tendência efectiva do
mercado devem igualmente ser excluídos;

Considerando que, a fim de se obterem dados compará-
veis relativos ao melaço da qualidade-tipo, é necessário,
consoante a qualidade do melaço objecto de oferta,
aumentar ou diminuir os preços em função dos resultados
obtidos mediante aplicação do artigo 6ë do Regulamento
(CEE) në 785/68;

Considerando que um preço representativo pode ser
excepcionalmente mantido a um nível constante durante
um período limitado se o preço de oferta que serviu de
base para o estabelecimento anterior do preço representa-
tivo não tiver chegado ao conhecimento da Comissão e se
os preços de oferta disponíveis, afigurando-se insuficiente-
mente representativos da tendência efectiva do mercado,
implicarem alterações bruscas e consideráveis do preço
representativo;

Considerando que, quando o preço de desencadeamento
relativo ao produto em causa e o preço representativo
forem diferentes, devem ser fixados direitos de importação
adicionais nas condições referidas no artigo 3ë do Regula-
mento (CE) në 1422/95; que, no caso de suspensão dos
direitos de importação em aplicação do artigo 5ë do Regu-
lamento (CE) në 1422/95, devem ser fixados montantes
específicos para esses direitos;

Considerando que a aplicação dessas disposições conduz à
fixação dos preços representativos e dos direitos adicionais
de importação dos produtos em causa conforme indicado
no anexo do presente regulamento;

Considerando que as medidas previstas no presente regu-
lamento estão em conformidade com o parecer do
Comité de Gestão do Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

Os preços representativos e os direitos adicionais aplicá-
veis na importação dos produtos referidos no artigo 1ë do
Regulamento (CE) në 1422/95 são fixados conforme indi-
cado no anexo.

Artigo 2ë

O presente regulamento entra em vigor em 6 de Agosto
de 1998.

(1) JO L 177 de 1. 7. 1981, p. 4.
(2) JO L 159 de 3. 6. 1998, p. 38.
(3) JO L 141 de 24. 6. 1995, p. 12.
(4) JO L 145 de 27. 6. 1968, p. 12.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 5 de Agosto de 1998.

Pela Comissão

Monika WULF-MATHIES

Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento que fixa os preços representativos e os montantes dos direitos adicionais aplicáveis
na importação dos melaços no sector do açúcar

Código NC
Montante em ecus do preço

representativo por 100 kg líquido
do produto em causa

Montante em ecus do direito
adicional por 100 kg líquido

do produto em causa

Importe em ecus do direito
a aplicar na importação

devido à suspensão
referida no artigo 5ë do

Regulamento (CE) në 1422/95
por 100 kg líquido

do produto em causa (2)

1703 10 00 (1) 6,84 0,08 

1703 90 00 (1) 8,15  0,06

(1) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1ë do Regulamento (CEE) në 785/68, alterado.
(2) Este montante substitui, nos termos do artigo 5ë do Regulamento (CE) në 1422/95, a taxa dos direitos da Pauta Aduaneira

Comum fixada para esses produtos.
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REGULAMENTO (CE) Në 1739/98 DA COMISSÃO

de 5 de Agosto de 1998

que fixa as restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar em bruto tal
qual

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) në 1785/81 do
Conselho, de 1 de Junho de 1981, que estabelece a orga-
nização comum dos mercados no sector do açúcar (1), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
në 1148/98 (2), e, nomeadamente, o në 4, primeiro pará-
grafo, alínea a), do seu artigo 19ë,

Considerando que, por força do artigo 19ë do Regula-
mento (CEE) në 1785/81, a diferença entre as cotações ou
os preços no mercado mundial dos produtos referidos no
në 1, alínea a), do artigo 1ë do referido regulamento e os
preços desses produtos na Comunidade pode ser abran-
gida por uma restituição à exportação;

Considerando que, nos termos do Regulamento (CEE) në
1785/81, as restituições para os açúcares branco e em
bruto não desnaturados e exportados tal qual devem ser
fixados tendo em conta a situação no mercado comuni-
tário e no mercado mundial do açúcar e, nomeadamente,
dos elementos de preço e dos custos mencionados no
artigo 17ëA do referido regulamento; que, de acordo com
o mesmo artigo, é conveniente ter em conta igualmente o
aspecto económico das exportações projectadas;

Considerando que, para o açúcar em bruto, a restituição
deve ser fixada para a qualidade-tipo; que esta é definida
no artigo 1ë do Regulamento (CEE) në 431/68 do
Conselho, de 9 de Abril de 1968, que determina a quali-
dade-tipo para o açúcar em bruto e o local de passagem
na fronteira da Comunidade para o cálculo dos preços
CIF no sector do açúcar (3), alterado pelo Regulamento
(CE) në 3290/94 (4); que esta restituição é, além do mais,
fixada em conformidade com o në 4 do artigo 17ëA do
Regulamento (CEE) në 1785/81; que o açúcar candi foi
definido no Regulamento (CE) në 2135/95 da Comissão,
de 7 de Setembro de 1995, relativo às normas de execução
da concessão das restituições à exportação no sector do
açúcar (5); que o montante da restituição assim calculado,
no que diz respeito aos açúcares aromatizados ou corados,

deve aplicar-se ao seu teor em sacarose, e ser por isso
fixado por 1 % deste teor;

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de certos mercados podem tornar
necessária a diferenciação da restituição para o açúcar
conforme o seu destino;

Considerando que, em casos especiais, o montante da
restituição pode ser fixado por actos de natureza diferente;

Considerando que as taxas representativas de mercado,
definidas no artigo 1ë do Regulamento (CEE) në 3813/92
do Conselho (6), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) në 150/95 (7), são utilizadas para
converter o montante expresso em moedas dos países
terceiros e estão na base da determinação das taxas de
conversão agrícolas das moedas dos Estados-membros;
que as regras de aplicação e determinação relativas a essas
conversões foram estabelecidas no Regulamento (CEE) në
1068/93 da Comissão (8), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) në 961/98 (9);

Considerando que a restituição deve ser fixada de duas em
duas semanas; que pode ser modificada no intervalo;

Considerando que a aplicação destas modalidades, na
situação actual dos mercados, no sector do açúcar e,
nomeadamente, as cotações ou preços do açúcar na
Comunidade e no mercado mundial, conduz à fixação da
restituição nos montantes indicados no anexo do presente
regulamento;

Considerando que as medidas previstas no presente regu-
lamento estão em conformidade com o parecer do
Comité de Gestão do Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

As restituições à exportação dos produtos referidos no në
1, alínea a), do artigo 1ë do Regulamento (CEE) në 1785/
/81, tal qual e não desnaturados, são fixadas nos
montantes referidos no anexo.

Artigo 2ë

O presente regulamento entra em vigor em 6 de Agosto
de 1998.

(1) JO L 177 de 1. 7. 1981, p. 4.
(2) JO L 159 de 3. 6. 1998, p. 38. (6) JO L 387 de 31. 12. 1992, p. 1.
(3) JO L 89 de 10. 4. 1968, p. 3. (7) JO L 22 de 31. 1. 1995, p. 1.
(4) JO L 349 de 31. 12. 1994, p. 105. (8) JO L 108 de 1. 5. 1993, p. 106.
(5) JO L 214 de 8. 9. 1995, p. 16. (9) JO L 135 de 8. 5. 1998, p. 5.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 5 de Agosto de 1998.

Pela Comissão

Monika WULF-MATHIES

Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 5 de Agosto de 1998, que fixa as restituições à exportação
do açúcar branco e do açúcar em bruto puro

Código do produto Montante da restituição

 ecus/100 kg 

1701 11 90 9100 40,29 (1)
1701 11 90 9910 39,30 (1)
1701 11 90 9950 (2)
1701 12 90 9100 40,29 (1)
1701 12 90 9910 39,30 (1)
1701 12 90 9950 (2)

 ecus/1 % de sacarose × 100 kg 

1701 91 00 9000 0,4380

 ecus/100 kg 

1701 99 10 9100 43,80
1701 99 10 9910 44,64
1701 99 10 9950 44,64

 ecus/1 % de sacarose × 100 kg 

1701 99 90 9100 0,4380

(1) O presente montante é aplicável ao açúcar em bruto de um rendimento de
92 %. Se o rendimento do açúcar em bruto exportado se afastar de 92 %, o
montante da restituição aplicável será calculado em conformidade com as
disposições do në 4 do artigo 17ë A do Regulamento (CEE) në 1785/81.

(2) Fixação suspensa pelo Regulamento (CEE) në 2689/85 da Comissão (JO L 255 de
26. 9. 1985, p. 12), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) në 3251/85 (JO L 309 de 21. 11. 1985, p. 14).
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REGULAMENTO (CE) Në 1740/98 DA COMISSÃO

de 5 de Agosto de 1998

que altera o Regulamento (CE) në 1323/98 e eleva a 349 875 toneladas o concurso
permanente para a exportação de trigo mole panificável detido pelo organismo

de intervenção alemão

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) në 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a
organização comum de mercado no sector dos cereais (1),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) në 923/96 da Comissão (2), e, nomeadamente, o seu
artigo 5ë,

Considerando que o Regulamento (CEE) në 2131/93 da
Comissão (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) në 2193/96 (4), fixa os processos e as
condições de colocação à venda dos cereais detidos pelos
organismos de intervenção;

Considerando que o Regulamento (CE) në 1323/98 da
Comissão (5), abriu um concurso permanente para a
exportação de 249 996 toneladas de trigo mole panificável
detido pelo organismo de intervenção alemão; que a
Alemanha informou a Comissão da intenção do seu orga-
nismo de intervenção de proceder a um aumento de
99 879 toneladas da quantidade posta a concurso com
vista à exportação; que é conveniente elevar a 349 875
toneladas a quantidade global posta em concurso perma-
nente para a exportação de trigo mole panificável detido
pelo organismo de intervenção alemão;

Considerando que, tendo em conta o aumento das quanti-
dades postas em concurso, se tornou necessário fazer
modificações na lista das regiões e das quantidades em

stock; que é conveniente, por isso, nomeadamente, alterar
o anexo I do Regulamento (CE) në 1323/98;

Considerando que as medidas previstas no presente regu-
lamento estão em conformidade com o parecer do
Comité de Gestão dos Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

O Regulamento (CE) në 1323/98 é alterado do seguinte
modo:

1. O artigo 2ë passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2ë

1. O concurso refere-se a uma quantidade máxima
de 349 875 toneladas de trigo mole panificável a
exportar para todos os países terceiros.

2. As regiões nas quais as 349 875 toneladas de trigo
mole panificável estão armazenadas são as mencio-
nadas no anexo I.».

2. O anexo I é substituído pelo anexo do presente regula-
mento.

Artigo 2ë

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 5 de Agosto de 1998.

Pela Comissão
Monika WULF-MATHIES

Membro da Comissão

(1) JO L 181 de 1. 7. 1992, p. 21.
(2) JO L 126 de 24. 5. 1996, p. 37.
(3) JO L 191 de 31. 7. 1993, p. 76.
(4) JO L 293 de 16. 11. 1996, p. 1.
(5) JO L 183 de 26. 6. 1998, p. 33.
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ANEXO

«ANEXO I

(em toneladas)

Local de armazenagem Quantidades

Schleswig-Holstein/Hamburg/
Niedersachsen/Bremen/
Nordrhein-Westfalen 203 167

Hessen/Rheinland-Pfalz/
Baden-Württemberg/Saarland/Bayern 85 314

Berlin/Brandenburg/
Mecklenburg-Vorpommern 20 463

Sachsen/Sachsen-Anhalt/Thüringen 40 931»
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REGULAMENTO (CE) Në 1741/98 DA COMISSÃO

de 4 de Agosto de 1998

que fixa valores unitários para a determinação do valor aduaneiro de certas
mercadorias perecíveis

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) në 2913/92 do
Conselho, de 12 de Outubro de 1992, que estabelece o
Código Aduaneiro Comunitário (1), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) në 82/97 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CEE) në 2454/93 da
Comissão, de 2 de Julho de 1993, que fixa determinadas
disposições de aplicação do Regulamento (CEE) në 2913/
/92, que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) në 1677/98 (4), e, nomeadamente, o në 1 do seu
artigo 173ë,

Considerando que os artigos 173ë a 177ë do Regulamento
(CEE) në 2454/93 prevêem os critérios para a fixação
periódica pela Comissão de valores unitários para os
produtos designados segundo a classificação do anexo 26
desse regulamento;

Considerando que a aplicação das normas e critérios
fixados nos artigos acima referidos aos elementos comuni-
cados à Comissão em conformidade com o disposto no
në 2 do artigo 173ë do Regulamento (CEE) në 2454/93
conduz a fixar, para os produtos em questão, os valores
unitários indicados no anexo ao presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

Os valores unitários referidos no në 1 do artigo 173ë do
Regulamento (CEE) në 2454/93 são fixados conforme se
indica no quadro em anexo.

Artigo 2ë

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Agosto
de 1998.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 4 de Agosto de 1998.

Pela Comissão
Monika WULF-MATHIES

Membro da Comissão

(1) JO L 302 de 19. 10. 1992, p. 1.
(2) JO L 17 de 21. 1. 1997, p. 1.
(3) JO L 253 de 11. 10. 1993, p. 1.
(4) JO L 212 de 30. 7. 1998, p. 18.
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Designação das mercadorias Montante dos valores unitários/100 kg peso líquido

Rubrica a) ECU ATS DEM DKK GRD ESP
b) FIM FRF IEP ITL NLG PTEEspécies, variedades, código NC
c) SEK BEF/LUF GBP

ANEXO

1.10 Batatas temporãs a) 31,78 440,32 62,58 238,49 10 403,72 5 314,47
0701 90 51 b) 190,24 209,81 24,91 61 744,41 70,56 6 405,93
0701 90 59 c) 278,72 1 290,44 21,49

1.30 Cebolas (excepto cebolas de semente) a) 46,58 645,37 91,72 349,55 15 248,75 7 789,43
0703 10 19 b) 278,83 307,51 36,51 90 498,88 103,42 9 389,18

c) 408,53 1 891,40 31,50

1.40 Alhos a) 97,49 1 350,73 191,97 731,59 31 915,01 16 302,96
0703 20 00 b) 583,58 643,61 76,41 189 410,40 216,46 19 651,16

c) 855,03 3 958,62 65,93

1.50 Alho francês a) 39,59 548,52 77,96 297,09 12 960,46 6 620,52
ex 0703 90 00 b) 236,99 261,37 31,03 76 918,22 87,90 7 980,20

c) 347,22 1 607,57 26,77

1.60 Couve-flor a) 75,84 1 050,77 149,34 569,12 24 827,51 12 682,50
ex 0704 10 10 b) 453,98 500,68 59,44 147 347,26 168,39 15 287,14
ex 0704 10 05
ex 0704 10 80

c) 665,15 3 079,51 51,29

1.70 Couve-de-bruxelas a) 59,69 827,01 117,54 447,93 19 540,54 9 981,78
0704 20 00 b) 357,30 394,06 46,78 115 969,91 132,53 12 031,77

c) 523,51 2 423,74 40,37

1.80 Couve branca e couve roxa a) 142,62 1 976,01 280,83 1 070,26 46 689,08 23 849,91
0704 90 10 b) 853,72 941,55 111,77 277 092,12 316,66 28 748,06

c) 1 250,84 5 791,14 96,45

1.90 Brócolos [Brassica oleracea L. convar. botry-
tis (L.) Alef var. italica Plenck] a) 105,95 1 467,95 208,63 795,08 34 684,53 17 717,70

ex 0704 90 90 b) 634,22 699,46 83,04 205 847,08 235,24 21 356,45
c) 929,23 4 302,14 71,65

1.100 Couve-da-china a) 57,59 797,92 113,40 432,17 18 853,07 9 630,60
ex 0704 90 90 b) 344,73 380,20 45,13 111 889,88 127,87 11 608,47

c) 505,09 2 338,46 38,95

1.110 Alfaces repolhudas a) 152,67 2 115,26 300,62 1 145,68 49 979,12 25 530,55
0705 11 10 b) 913,88 1 007,90 119,65 296 617,96 338,97 30 773,84
0705 11 05
0705 11 80

c) 1 338,98 6 199,23 103,24

1.120 Endívias a) 21,82 302,32 42,97 163,74 7 143,15 3 648,89
ex 0705 29 00 b) 130,61 144,05 17,10 42 393,42 48,45 4 398,28

c) 191,37 886,01 14,76

1.130 Cenouras a) 42,68 591,34 84,04 320,28 13 972,02 7 137,25
ex 0706 10 00 b) 255,48 281,77 33,45 82 921,69 94,76 8 603,05

c) 374,32 1 733,04 28,86

1.140 Rabanetes a) 173,89 2 409,26 342,41 1 304,92 56 925,85 29 079,10
ex 0706 90 90 b) 1 040,91 1 147,99 136,28 337 845,66 386,09 35 051,18

c) 1 525,09 7 060,87 117,59

1.160 Ervilhas (Pisum sativum) a) 270,86 3 752,79 533,35 2 032,61 88 670,63 45 295,11
0708 10 90 b) 1 621,37 1 788,17 212,28 526 245,77 601,39 54 597,52
0708 10 20
0708 10 95

c) 2 375,56 10 998,38 183,17
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Designação das mercadorias Montante dos valores unitários/100 kg peso líquido

Rubrica a) ECU ATS DEM DKK GRD ESP
b) FIM FRF IEP ITL NLG PTEEspécies, variedades, código NC
c) SEK BEF/LUF GBP

1.170 Feijões:

1.170.1 Feijões (Vigna spp., Phaseolus ssp.) a) 117,37 1 626,17 231,11 880,78 38 423,06 19 627,43
ex 0708 20 90 b) 702,58 774,86 91,99 228 034,65 260,60 23 658,39
ex 0708 20 20
ex 0708 20 95

c) 1 029,39 4 765,86 79,37

1.170.2 Feijões (Phaseolus Ssp., vulgaris var. Com-
pressus Savi) a) 81,22 1 125,31 159,93 609,50 26 588,75 13 582,18

ex 0708 20 90 b) 486,18 536,20 63,65 157 799,90 180,33 16 371,60
ex 0708 20 20
ex 0708 20 95

c) 712,33 3 297,97 54,93

1.180 Favas a) 157,74 2 185,50 310,61 1 183,72 51 638,87 26 378,39
ex 0708 90 00 b) 944,23 1 041,37 123,62 306 468,31 350,23 31 795,81

c) 1 383,45 6 405,10 106,67

1.190 Alcachofras a)      
0709 10 00 b)      

c)   

1.200 Espargos:

1.200.1  Verdes a) 550,38 7 625,57 1 083,75 4 130,20 180 176,25 92 038,40
ex 0709 20 00 b) 3 294,58 3 633,51 431,35 1 069 316,79 1 222,01 110 940,65

c) 4 827,07 22 348,40 372,20

1.200.2  Outros a) 208,81 2 893,08 411,17 1 566,97 68 357,50 34 918,67
ex 0709 20 00 b) 1 249,94 1 378,53 163,65 405 690,68 463,62 42 090,04

c) 1 831,35 8 478,81 141,21

1.210 Beringelas a) 89,69 1 242,66 176,61 673,06 29 361,55 14 998,59
0709 30 00 b) 536,89 592,12 70,29 174 256,01 199,14 18 078,90

c) 786,62 3 641,90 60,65

1.220 Aipo de folhas [Apium graveolens L., var.
dulce (Mill.) Pers.] a) 38,40 532,04 75,61 288,16 12 570,89 6 421,52

ex 0709 40 00 b) 229,86 253,51 30,10 74 606,21 85,26 7 740,33
c) 336,78 1 559,25 25,97

1.230 Cantarelos a) 426,92 5 915,02 840,65 3 203,72 139 759,52 71 392,55
0709 51 30 b) 2 555,55 2 818,45 334,59 829 450,06 947,89 86 054,69

c) 3 744,27 17 335,26 288,71

1.240 Pimentos doces ou pimentões a) 64,17 889,08 126,36 481,55 21 007,14 10 730,96
0709 60 10 b) 384,12 423,64 50,29 124 673,97 142,48 12 934,81

c) 562,80 2 605,65 43,40

1.250 Funcho a) 73,55 1 019,04 144,83 551,94 24 077,84 12 299,55
0709 90 50 b) 440,27 485,56 57,64 142 898,09 163,30 14 825,55

c) 645,07 2 986,53 49,74

1.270 Batatas doces, inteiras, frescas (destinadas à
alimentação humana) a) 109,70 1 519,90 216,01 823,22 35 912,16 18 344,80

0714 20 10 b) 656,67 724,22 85,97 213 132,84 243,57 22 112,34
c) 962,12 4 454,41 74,19

2.10 Castanhas (Castanea spp.), frescas a) 140,29 1 943,73 276,25 1 052,77 45 926,32 23 460,28
ex 0802 40 00 b) 839,78 926,17 109,95 272 565,23 311,49 28 278,40

c) 1 230,40 5 696,53 94,87

2.30 Ananases, frescos a) 96,38 1 335,35 189,78 723,26 31 551,63 16 117,34
ex 0804 30 00 b) 576,93 636,28 75,54 187 253,81 213,99 19 427,41

c) 845,29 3 913,55 65,18
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Designação das mercadorias Montante dos valores unitários/100 kg peso líquido

Rubrica a) ECU ATS DEM DKK GRD ESP
b) FIM FRF IEP ITL NLG PTEEspécies, variedades, código NC
c) SEK BEF/LUF GBP

2.40 Abacates, frescos a) 54,98 761,75 108,26 412,58 17 998,64 9 194,14
ex 0804 40 90 b) 329,11 362,97 43,09 106 818,99 122,07 11 082,37
ex 0804 40 20
ex 0804 40 95

c) 482,20 2 232,48 37,18

2.50 Goiabas e mangas, frescas a) 104,37 1 446,06 205,51 783,22 34 167,29 17 453,48
ex 0804 50 00 b) 624,76 689,03 81,80 202 777,34 231,73 21 037,97

c) 915,37 4 237,99 70,58

2.60 Laranjas doces, frescas:

2.60.1  Sanguíneas e semi-sanguíneas a) 40,93 567,09 80,60 307,15 13 399,13 6 844,60
0805 10 10 b) 245,01 270,21 32,08 79 521,67 90,88 8 250,30

c) 358,97 1 661,98 27,68

2.60.2  Navels, Navelinas, Navelates, Salustia-
nas, Vernas, Valencia Lates, Maltesas,
Shamoutis, Ovalis, Trovita, Hamlins a) 47,08 652,30 92,71 353,30 15 412,44 7 873,05

0805 10 30 b) 281,82 310,81 36,90 91 470,32 104,53 9 489,96
c) 412,91 1 911,70 31,84

2.60.3  Outras a) 50,09 694,00 98,63 375,89 16 397,81 8 376,40
0805 10 50 b) 299,84 330,69 39,26 97 318,36 111,22 10 096,69

c) 439,31 2 033,92 33,87

2.70 Tangerinas, compreendendo as mandarinas e
satsumas, frescas; clementinas, wilkings e
outros citrinos híbridos, semelhantes, frescos:

2.70.1  Clementinas a) 78,43 1 086,66 154,44 588,56 25 675,39 13 115,61
0805 20 10 b) 469,48 517,78 61,47 152 379,29 174,14 15 809,21

c) 687,86 3 184,68 53,04

2.70.2  Monréales e satsumas a) 44,72 619,60 88,06 335,59 14 639,85 7 478,39
0805 20 30 b) 267,69 295,23 35,05 86 885,15 99,29 9 014,26

c) 392,21 1 815,87 30,24

2.70.3  Mandarinas e wilkings a) 65,34 905,29 128,66 490,33 21 390,16 10 926,61
0805 20 50 b) 391,13 431,36 51,21 126 947,13 145,08 13 170,65

c) 573,06 2 653,16 44,19

2.70.4  Tangerinas e outras a) 64,44 892,82 126,89 483,58 21 095,53 10 776,11
ex 0805 20 70 b) 385,74 425,42 50,50 125 198,54 143,08 12 989,24
ex 0805 20 90 c) 565,17 2 616,61 43,58

2.85 Limas (Citrus aurantifolia), frescas a) 123,61 1 712,63 243,40 927,60 40 465,83 20 670,93
ex 0805 30 90 b) 739,93 816,05 96,88 240 158,16 274,45 24 916,19

c) 1 084,11 5 019,23 83,59

2.90 Toranjas e pomelos, frescos:

2.90.1  Brancos a) 39,75 550,74 78,27 298,29 13 012,84 6 647,27
ex 0805 40 90 b) 237,94 262,42 31,15 77 229,08 88,26 8 012,45
ex 0805 40 20
ex 0805 40 95

c) 348,62 1 614,06 26,88

2.90.2  Rosa a) 62,23 862,20 122,54 466,99 20 372,05 10 406,54
ex 0805 40 90 b) 372,51 410,83 48,77 120 904,80 138,17 12 543,76
ex 0805 40 20
ex 0805 40 95

c) 545,78 2 526,87 42,08

2.100 Uvas de mesa a)      
ex 0806 10 10 b)      

c)   
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Rubrica a) ECU ATS DEM DKK GRD ESP
b) FIM FRF IEP ITL NLG PTEEspécies, variedades, código NC
c) SEK BEF/LUF GBP

2.110 Melancias a) 23,73 328,78 46,73 178,08 7 768,42 3 968,30
0807 11 00 b) 142,05 156,66 18,60 46 104,31 52,69 4 783,28

c) 208,12 963,57 16,05

2.120 Melões:

2.120.1  Amarillo, Cuper, Honey Dew (com-
preendendo Cantalene), Onteniente, Piel
de Sapo (compreendendo Verde Liso),
Rochet, Tendral, Futuro a) 38,76 537,02 76,32 290,87 12 688,74 6 481,72
ex 0807 19 00 b) 232,02 255,89 30,38 75 305,64 86,06 7 812,89

c) 339,94 1 573,87 26,21

2.120.2  Outros a) 62,55 866,64 123,17 469,39 20 476,81 10 460,05
ex 0807 19 00 b) 374,42 412,94 49,02 121 526,52 138,88 12 608,27

c) 548,59 2 539,87 42,30

2.140 Pêras:

2.140.1 Pêras-Nashi (Pyrus pyrifolia) a)      
ex 0808 20 50 b)      

c)   

2.140.2 Outras a)      
ex 0808 20 50 b)      

c)   

2.150 Damascos a)      
ex 0809 10 00 b)      

c)   

2.160 Cerejas a)      
0809 20 05 b)      
0809 20 95 c)   

2.170 Pêssegos a)      
0809 30 90 b)      

c)   

2.180 Nectarinas a)      
ex 0809 30 10 b)      

c)   

2.190 Ameixas a)      
0809 40 05 b)      

c)   

2.200 Morangos a) 152,83 2 117,47 300,94 1 146,88 50 031,50 25 557,30
0810 10 10 b) 914,84 1 008,96 119,78 296 928,82 339,33 30 806,10
0810 10 05
0810 10 80

c) 1 340,38 6 205,72 103,35

2.205 Framboesas a) 341,59 4 732,76 672,62 2 563,38 111 825,29 57 123,07
0810 20 10 b) 2 044,76 2 255,12 267,71 663 664,96 758,44 68 854,64

c) 2 995,89 13 870,40 231,00

2.210 Mirtilos (frutos do Vaccinium myrtillus) a) 218,02 3020,69 429,30 1 636,08 71 372,55 36 458,83
0810 40 30 b) 1 305,07 1 439,33 170,87 423 584,52 484,07 43 946,51

c) 1 912,13 8 852,79 147,44

2.220 Kiwis (Actinidia Chinensis Planch.) a) 120,86 1 674,53 237,99 906,97 39 565,58 20 211,06
0810 50 10 b) 723,47 797,90 94,72 234 815,27 268,35 24 361,87
0810 50 20
0810 50 30

c) 1 059,99 4 907,57 81,73
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2.230 Romãs a) 156,12 2 163,06 307,42 1 171,57 51 108,54 261 107,48
ex 0810 90 85 b) 934,54 1 030,68 122,35 303 320,86 346,63 31 469,26

c) 1 369,24 6 339,32 105,58

2.240 Dióspiros (compreendendo Sharon) a) 317,35 4 396,92 624,89 2 381,48 103 889,92 53 069,49
ex 0810 90 85 b) 1 899,66 2 095,09 248,71 616 569,79 704,62 63 968,56

c) 2 783,30 12 886,12 214,61

2.250 Lechias a) 262,86 3 641,95 517,60 1 972,57 86 051,69 43 957,29
ex 0810 90 30 b) 1 573,48 1 735,35 206,01 510 702,81 583,63 52 984,95

c) 2 305,40 10 673,54 177,76
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REGULAMENTO (CE) Në 1742/98 DA COMISS �AO

de 5 de Agosto de 1998

que institui um direito anti-dumping provisório sobre as importações de painéis
de fibras de madeira (painéis duros) originários do Brasil, da Bulgária, da
Estónia, da Letónia, da Polónia e da Rússia e que aceita os compromissos

oferecidos por alguns exportadores relativamente a essas exportações

A COMISS �AO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) në 384/96 do
Conselho, de 22 de Dezembro de 1995, relativo à defesa
contra as importações objecto de dumping de países não
membros da Comunidade Europeia (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
në 905/98 (2) e, nomeadamente, os seus artigos 7ë e 8ë,

Após consulta do Comité Consultivo,

Considerando o seguinte:

A. PROCESSO

(1) Em 7 de Novembro de 1997, a Comissão anunciou,
através de um aviso publicado no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias (3), (a seguir designado
por «aviso de início»), o início de um processo
anti-dumping relativo às importações para a
Comunidade de painéis de fibras de madeira (pai-
néis duros) originários do Brasil, da Bulgária, da
Estónia, da Letónia, da Lituânia, da Polónia e da
Rússia.

O processo foi iniciado na sequência de uma
denúncia apresentada pelos seguintes produtores
comunitários: Atex Werke GmbH & Co., Funder
Industrie GmbH, Hornitex Werk GmbH, Isoroy
SA, Silva Srl, Suomen Kutulevy OY, Swanboard AB
and Techboard Ltd. Estes produtores representavam
uma parte significativa da produção comunitária de
painéis duros. A denúncia continha elementos de
prova da existência de dumping em relação ao refe-
rido produto e do prejuízo importante daí resul-
tante que foram considerados suficientes, após
consultas, para justificar o início de um processo.

(2) A Comissão avisou oficialmente do início do
processo os produtores comunitários autores da
denúncia, os produtores exportadores e os importa-
dores conhecidos como interessados, os represen-
tantes dos países de exportação, bem como os utili-
zadores e fornecedores comunitários. As partes
directamente interessadas dispuseram da possibili-
dade de apresentar os seus pontos de vista por
escrito e de solicitar uma audição no prazo estabe-
lecido no aviso de início.

(3) Alguns produtores exportadores dos países em
causa, bem como os produtores comunitários
autores da denúncia e os utilizadores e importa-
dores comunitários, apresentaram as suas observa-
ções por escrito. Foi concedida uma audição a todas
as partes que o solicitaram no prazo estabelecido e
que invocaram motivos especiais para serem ouvi-
das.

(4) A Comissão enviou questionários a todas as partes
conhecidas como interessadas tendo recebido
respostas de cinco produtores comunitários na
origem da denúncia, de duas empresas no Brasil, de
um importador ligado a uma das empresas brasilei-
ras, de duas empresas na Bulgária, de uma empresa
na Estónia, de uma empresa na Letónia, bem como
de uma empresa ligada estabelecida na Letónia, de
uma empresa na Lituânia, de seis empresas na
Polónia e de uma empresa na Rússia. A Comissão
recebeu igualmente respostas completas e válidas
de seis importadores independentes da Comuni-
dade.

(5) A Comissão recolheu e verificou todas as informa-
ções que considerou necessárias para uma determi-
nação preliminar do dumping, do prejuízo daí
resultante e do interesse comunitário, tendo proce-
dido a verificações nas instalações das seguintes
empresas:

a) Produtores comunitários autores da denúncia

Alemanha:

— Atex Werke GmbH & Co., Grafenau;

França:

— Tarnaise des Panneaux SA (Groupe Isoroy
SA), Castres,

— Saborec SA (Groupe Isoroy SA), Estrasburgo;

Itália:

— Silva Srl, S. Michele Mondovi;

Finlândia:

— Suomen Kuitulevy OY (Finnish Fibreboard
Ltd), Heinola;

Reino Unido:

— Techboard Ltd., Ebbw Vale.

b) Produtores exportadores

Brasil:

— Duratex SA, São Paulo,

— Eucatex SA, São Paulo;

(1) JO L 56 de 6. 3. 1996, p. 1.
(2) JO L 128 de 30. 4. 1998, p. 18.
(3) JO C 336 de 7. 11. 1997, p. 2.
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Bulgária:

— Fazerles AD, Silistra,

— Lessoplast AD, Trojan;

Estónia:

— AS Repo Vabrikud, Püssi;

Letónia:

— AS «Bolderâja», Riga,

— AS «Grîva-B», Riga (empresa ligada à AS
Bolderâja);

Lituânia:

— JSC Grigiskes, Grigiskes;

Polónia:

— Alpex-Karlino S.A., Karlino,

— Zaklady Plyt Pilsniowych w Czarnej Wodjie,
Czarna Woda,

— Ekoplyta SA, Czarnkow,

— Zaklady Plyt Pilsniowych SA w Przemysl,
Przemysl,

— Koniecpolskie Zaklady Plyt Pilsniowych SA,
Koniecpol,

— Zaklady Plyt Pilsniowych SA w Krosnie
Odrzanskim, Krosno Odrzanskie.

c) Importadores

— Duratex Europe GmbH (ligada à Duratex
SA),

— Lord Forest Products Ltd, Reino Unido.

(6) O inquérito relativo ao dumping abrangeu o
período compreendido entre 1 de Outubro de 1996
e 30 de Setembro de 1997 (a seguir designado por
«período de inquérito» ou «PI»). O exame de
prejuízo abrangeu o período compreendido entre 1
de Janeiro de 1993 e o final do período de inqué-
rito.

B. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR

1. Produto em causa

(7) O produto em causa neste processo anti-dumping
são os painéis de fibras de madeira (painéis duros).
Os painéis duros são definidos como painéis de
fibras de madeira ou de outras matérias lenhosas,
mesmo aglomeradas com resinas ou com outros
aglutinantes orgânicos e com densidades superior a
0,8 gr/cm3, actualmente classificados nos códigos
NC ex 4411 11 00 e ex 4411 19 00.

(8) Os painéis duros são exclusivamente obtidos através
de um processo de produção por via húmida (por
oposição aos painéis de fibras obtidos por via seca
descritos a seguir). Em virtude do processo de
produção por via húmida, uma das características

dos painéis duros é o facto de, no seu estado não
trabalhado, a sua face inferior manter a impressão
da rede em que a camada de fibras lenhosas foi
colocada antes de ser introduzida na prensa.
No estado trabalhado, esta superfície rugosa pode
ser eliminada através de polimento ou de acaba-
mento. A face superior é a que esteve em contacto
com a chapa de prensagem e é geralmente lisa.

Os painéis duros têm normalmente uma densidade
compreendida entre 0,85 a 1,05 gr/cm3 e a sua
espessura varia entre 1,8 e 6,0 mm.

Os painéis duros são geralmente utilizados
no fabrico de mobiliário, nas indústrias da constru-
ção e automóvel, como painéis para portas e
no fabrico de embalagens, especialmente para frutas
e produtos hortícolas.

(9) Alguns importadores e utilizadores solicitaram que
o processo fosse alargado aos painéis de fibras de
madeira produzidos por via seca, tais como os
painéis de fibras de densidade média e elevada
(MDF/HDF), os painéis de partículas e os contra-
placados, uma vez que, alegadamente, os painéis
duros e esses outros produtos constituem um único
e mesmo produto. Por conseguinte, alegou-se que a
análise relativa ao dumping, ao prejuízo dele resul-
tante e ao interesse da Comunidade deveria ser
extensiva a todos esses produtos. A este propósito,
foi possível apurar o seguinte:

a) Painéis de fibras de média e elevada densidade
(a seguir designados por «painéis MDF/HDF»)

(10) O pedido de inclusão dos painéis MDF/HDF
no âmbito do processo baseou-se no facto de estes
produtos poderem igualmente apresentar densi-
dades superiores a 0,8 gr/cm3 e de se afigurarem
similares aos painéis duros devido às suas caracte-
rísticas físicas gerais e às suas utilizações.

No entanto, a Comissão verificou que existem dife-
renças importantes entre os painéis duros e os
painéis MDF/HDF:

i) Processo de produção e caracter ís t icas
f ís icas e químicas daí resul tantes , ut i l i -
zaç ões

(11) Os painéis MDF/HDF são obtidos através de um
«processo de produção por via seca», por oposição
ao «processo de produção por via húmida» utilizado
na produção de painéis duros. Muito embora o
processo de produção não seja por si só um factor
determinante para a determinação do âmbito do
inquérito, os diferentes processos de produção
acima referidos traduzem-se em diferenças a nível
das características físicas, dado que, no processo de
produção por via seca, ambas as faces dos painéis
de fibras MDF/HDF saem da prensa com o aspecto
que lhes é dado pelas chapas de prensagem utiliza-
das, sendo as duas faces geralmente lisas.
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(12) Além disso, o processo de produção dos painéis
MDF/HDF, diferente do utilizado para os painéis
duros, faz com que as propriedades físicas e mecâ-
nicas dos painéis MDF/HDF sejam diferentes das
dos painéis duros. A diferença química mais impor-
tante decorre da necessidade de adicionar resinas
no processo de produção por via seca.

No processo de produção por via seca, é necessário
adicionar resinas termo-endurecíveis adicionais às
fibras de madeira secas para favorecer o processo de
aglutinação na prensa. Em contrapartida, não são
normalmente adicionadas resinas às fibras de
madeira utilizadas para o fabrico de painéis duros
no processo de produção por via húmida, dado que
as resinas seriam eliminadas juntamente com a
água na prensa. O montante máximo de resinas
retido nos painéis duros obtidos por via húmida
não excede um décimo de teor tipo em resinas de
um painel de fibras MDF standard, que é de
aproximadamente 13 %. Por conseguinte, é
evidente que existem importantes diferenças
químicas entre os painéis duros e os painéis de
fibras.

(13) Paralelamente, os painéis duros possuem normal-
mente uma densidade compreendida entre 0,85 e
1,05 gr/cm3, enquanto a maioria dos painéis
MDF/MDF têm uma densidade inferior a 0,80
gr/cm3, apesar de a variante HDF dos painéis de
fibras apresentar, tal como os painéis duros, uma
densidade superior a 0,80 gr/cm3. Não obstante esta
semelhança entre os painéis duros e os painéis
HDF, estes últimos são bastante diferentes dos
painéis duros, não só pelas razões químicas acima
referidas comuns a todos os painéis duros, não só
pelas razões químicas acima referidas comuns a
todos os painéis de fibras produzidos por via seca,
mas também devido às diferenças a nível das carac-
terísticas físicas, tais como a espessura média dos
painéis HDF, que influenciam as suas utilizações
finais, tal como se explica seguidamente.

Os painéis duros apresentam uma espessura
compreendida entre 1,8 e 6,0 mm, ao passo que a
grande maioria dos painéis de fibras HDF/MDF
têm uma espessura superior a 7-8 mm, muito
embora seja tecnicamente possível produzir painéis
MDF/HDF cuja espessura não ultrapasse 1,8 mm.

(14) Em virtude de natureza do processo de produção
utilizado, os painéis duros em bruto apresentam
uma superfície lisa e uma superfície rugosa com
uma impressão de rede, enquanto os painéis
MDF/HDF em bruto apresentam duas superfícies
lisas mesmo antes de serem trabalhados. Estas dife-
renças têm determinadas implicações no que se
refere à utilização final dos painéis. Assim os
painéis duros são os preferidos pela indústria de
embalagem de frutas, não só porque a sua super-
fície rugosa permite empilhar mais facilmente as
caixas de frutas, evitando que as pilhas de caixas se

desmoronem durante o transporte, mas também
porque a maioria dos painéis MDF finos libertam
formaldeído a níveis considerados indadequados
para a embalagem de produtos alimentares.

Além disso, os painéis de fibra produzidos por via
seca tendem a ser mais frágeis do que os painéis
duros de espessura idêntica. A grande flexibilidade
dos painéis duros constitui um importante factor
nas utilizações em que os painéis têm de ser
moldados até atingirem a forma adequada, tal como
na produção de automóveis e de caravanas.

Assim, os painéis de fibras obtidos por via seca e os
painéis duros são apenas parcialmente permutáveis,
e unicamente no caso dos painéis finos, com uma
espessura inferior a 6 mm. Os painéis duros são
essencialmente utilizados como painéis para portas,
no fabrico de mobiliário (designadamente costas de
armários, fundos de gavetas e bases de sofás),
molduras, caixas para frutas e produtos hortícolas,
bem como na indústria automóvel. No que se
refere às dos painéis duros, designadamente no que
se refere ao fabrico de costas de armários, fundos
das gavetas e molduras. Em contrapartida, os
painéis duros não são utilizados na principal aplica-
ção dos painéis HDF, ou seja, como base para
parquet.

ii) Evoluç ão do consumo

(15) A ausência de permutabilidade entre os painéis
duros, por um lado, e os painéis MDF/HDF, por
outro, é demonstrada pelo facto de o acentuado
crescimento dos painéis MDF/HDF produzidos por
via seca dos últimos anos não se ter verificado em
detrimento do sector dos painéis duros, cujo
consumo aumentou 20 % desde 1993.

iii) Conclus ão

(16) Tendo em conta o que precede, conclui-se que os
painéis duros e os painéis MDF/HDF não podem
ser considerados como um único produto para
efeitos do presente inquérito.

b) Contraplacados

(17) Tal como os painéis MDF/HDF, os contraplacados
pertencem à família dos painéis à base de madeira,
sendo constituídos por camadas à base de madeira
que são aglutinadas. Trata-se de um produto do
segmento superior do mercado, tanto em termos de
qualidade como de preço. Posto que o contrapla-
cado consiste em camadas de madeira aglomeradas,
não se trata de um painel à base de fibras e as suas
características físicas diferem significativamente das
dos painéis duros. Muito embora possa ser utilizado
em algumas das utilizações finais dos painéis duros,
sendo permutável nesses casos, o contraplacado não
pode, tendo em conta as diferentes características
físicas, ser considerado um único produto junta-
mente com os painéis duros, tendo, por conse-
guinte, sido excluído do inquérito.
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c) Painéis de partículas

(18) Tal como os painéis MDF/HDF, os painéis de
partículas pertencem à família dos painéis à base de
madeira. São constituídos por aparas de madeira
aglutinadas numa prensa através de uma resina
sintética termo-endurecível. As partículas de
madeira são apenas cortadas, mas não são desfibra-
das, e os painéis assim obtidos não são tão flexíveis
nem possuem a mesma resistência à flexão dos
painéis duros. A qualidade da sua superfície
também não é comparável à dos painéis duros.

Embora um número limitado de utilizações finais
dos painéis de partículas possa coincidir com as
utilizações finais dos painéis de partículas não cons-
tituem um único produto devido às suas caracterís-
ticas físicas diferentes.

2. Produto similar

(19) A Comissão verificou que não existiam diferenças
em termos de características de base e de utilizações
entre os painéis duros importados para a Comuni-
dade originários dos países em causa e os painéis
duros produzidos pela indústria comunitária e
vendidos no mercado da Comunidade. O mesmo se
passa relativamente aos painéis duros produzidos e
vendidos nos mercados internos do Brasil, da
Bulgária, da Estónia, da Letónia, da Lituânia e da
Polónia (este último país foi igualmente utilizado
como país análogo relativamente às importações
originárias da Rússia). Concluiu-se, por conseguinte,
que os painéis duros produzidos e vendidos pela
indústria comunitária no mercado da Comunidade
e os painéis duros produzidos e vendidos nos
mercados internos do Brasil, da Bulgária, da Estó-
nia, da Letónia, da Lituânia e da Polónia eram
produtos similares, na acepção do në 4 do artigo 1ë
do Regulamento (CE) në 384/96 (a seguir designado
por «Regulamento de base»), aos painéis duros
exportados para a Comunidade pelos seis países
objecto do inquérito.

(20) Os exportadores brasileiros, bem como alguns utili-
zadores de painéis duros, designadamente os fabri-
cantes de painéis para portas, alegaram que os
painéis duros brasileiros, exclusivamente produ-
zidos com madeira de eucalipto, uma madeira
folhosa, não eram similares ao produto fabricado
pela indústria comunitária, devendo, pois, ser
excluídos do âmbito do inquérito.

Dos produtores exportadores abrangidos pelo
presente inquérito, só os exportadores brasileiros
exportam painéis duros de eucalipto para a Comu-
nidade. No que se refere à produção comunitária,
existem dois produtores de painéis duros de euca-
lipto na Comunidade, ambos situados na Península
Ibérica, embora nenhum deles tenha apoiado a
denúncia que conduziu ao início do presente
processo.

(21) A análise da Comissão revelou que os painéis duros
podem ser fabricados a partir de resinosas ou de
folhosas, ou de uma mistura de ambas. As madeiras
folhosas tendem a produzir painéis mais resistentes.
O inquérito revelou que os painéis duros feitos a
partir de madeira de eucalipto possuíam algumas
particularidades relativamente as outros painéis
duros. Em primeiro lugar, as suas fibras especial-
mente curtas conferem aos painéis duros acabados
uma aparência muito regular, uma elevada densi-
dade e maiores propriedades de resistência à tracção
comparativamente aos painéis duros não fabricados
a partir do eucalipto. O facto de o eucalipto não
possuir praticamente qualquer casca garante um
mínimo de defeitos nos painéis prensados.

Estas características tornam os painéis duros de
madeira de eucalipto especialmente indicados para
utilizações finais que exigem uma superfície lisa,
regular e sem defeitos, sendo nomeadamente utili-
zados como revestimento de elevada qualidade para
portas acabadas. A indústria de painéis de madeira
reconhece que os painéis duros de eucalipto apre-
sentam as características adequadas à produção de
revestimentos para portas lacadas de elevada quali-
dade. No caso de portas não acabadas, que são pré-
-pintadas de branco, mas cujo acabamento incumbe
ao consumidor final, são utilizados painéis fabri-
cados a partir de diferentes tipos de madeira.

Além disso, verificou-se que, durante o período de
inquérito, os painéis duros de eucalipto foram utili-
zados, embora em menor, medida, em determi-
nadas aplicações na indústria automóvel e, no caso
das sobras deste tipo de painéis correspondentes às
dimensões totais da chapa de prensagem, no fabrico
de caixas destinadas a frutas e produtos hortícolas.

(22) Apesar de os painéis duros de eucalipto serem
normalmente utilizados na produção de painéis
para portas lacados, as suas propriedades não
excluem, no plano técnico, a sua utilização em
quaisquer domínios em que sejam igualmente utili-
zados outros painéis duros, dado que as caracterís-
ticas físicas e químicas de base dos painéis duros
fabricados a partir de madeira de eucalipto são
similares às dos painéis duros fabricados a partir de
outros tipos de madeira; com efeito, as informações
de que dispõe a Comissão (ver considerando 107)
revelam que dois terços das importações para a
Comunidade de painéis duros de eucalipto originá-
rios do Brasil estão em concorrência com outros
sectores, e não com os dos painéis para portas laca-
dos.

(23) Por conseguinte, os painéis duros produzidos pela
indústria comunitária e os painéis duros de euca-
lipto produzidos e exportados pelos produtores
exportadores brasileiros possuem, em grande
medida, as mesmas características físicas de base e
as mesmas utilizações, sendo, pois, produtos simi-
lares na acepção do në 4 do artigo 1ë do regula-
mento de base.
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C. DUMPING

1. Metodologia geral

(24) O presente capítulo apresenta a metodologia geral
utilizada para determinar se as importações para a
Comunidade do produto contemplado pelo inqué-
rito foram objeto de dumping. As questões especí-
ficas relacionadas com o inquérito relativo a cada
país em causa são descritas no capítulo 2.

a) Valor normal

(25) O valor normal para cada produtor exportador foi
determinado de acordo com a metodologia descrita
no presente capítulo, com excepção da Rússia, país
para o qual, em conformidade com o në 7 do
artigo 2ë do regulamento de base, o valor normal
teve de ser determinado tomando como referência
um país terceiro com uma economia de mercado. A
metodologia utilizada no caso da Rússia é descrita
no considerando 71.

i) Representat iv idade

(26) Em conformidade com o në 2 do artigo 2ë do
regulamento de base, a Comissão analisou, em
primeiro lugar, se as vendas de painéis duros efec-
tuados no mercado interno por cada produtor
exportador eram representativas. As vendas foram
consideradas representativas sempre que o seu
volume total era igual ou superior a 5 % do volume
total as respectivas vendas para exportação para a
Comunidade.

ii) Comparabi l idade dos diferentes t ipos

(27) Tendo em conta os diferentes tipos do produto em
causa, os painéis duros produzidos nos países
abrangidos pelo processo foram classificados
segundo as seguintes características:

— paíneis duros não trabalhados (ou seja, painéis
duros standard em bruto ou painéis duros
sujeitos a diferentes tratamentos de base, isto é,
polidos, perfurados, etc.) ou trabalhados (isto é,
painéis duros lacados, pintados, impressos, etc.),

— espessura, e

— dimensões, isto é standard ou por medida.

Os tipos de painéis duros foram considerados direc-
tamente comparáveis sempre que partilhavam as
características acima descritas.

Nos casos em que se apurou que um tipo de
painéis duros estava disponível em diferentes quali-
dades, só foram considerados directamente compa-
ráveis os paíneis duros que partilhavam as caracte-
rísticas acima definidas e apresentavam a mesma
qualidade.

iii) Representat iv idade por t ipo

(28) As vendas no mercado interno de um tipo especí-
fico foram consideradas suficientemente representa-
tivas sempre que o volume dos painéis duros desse
tipo vendidos no mercado interno durante o PI
havia representado 5 % ou mais do volume de
painéis duros de tipo comparável vendidos para
exportação para a Comunidade.

iv) Determinaç ão do car ácter normal das
operações comerciais

(29) A Comissão analisou seguidamente se as vendas no
mercado interno de cada tipo exportado poderiam
ser consideradas como tendo sido efectuadas no
decurso de operações comerciais normais, tendo
para o efeito estabelecido a percentagem das vendas
do tipo comparável realizadas com lucro no
mercado interno:

a) Nos casos em que o volume, expresso em m2, de
um tipo de painéis duros vendido a um preço
líquido igual ou superior ao custo de produção
calculado representava mais de 80 % do volume
total das vendas expresso em m2, o valor normal
para este tipo de painéis duros baseou-se no
preço interno efectivo, que foi determinado
calculando a média ponderada dos preços de
todas as transacções de venda no mercado
interno no decurso do período de inquérito,
independentemente de serem ou não rentáveis;

b) Nos casos em que o volume, expresso em m2, de
um tipo de painéis duros vendido a um preço
líquido igual ou superior ao custo de produção
calculado representava 80 % ou menos, mas
10 % ou mais, do volume total das vendas
expresso em m2, o valor normal para este tipo de
painéis duros baseou-se no preço médio ponde-
rado unicamente das vendas rentáveis realizadas
no mercado interno;

c) Nos casos em que o volume, expresso em m2, de
um tipo de painéis duros vendido a um preço
líquido igual ou superior ao custo de produção
calculado representava menos de 10 % do
volume total das vendas em m2, considerou-se
que esse tipo de painéis duros não era vendido
no decurso de operações comerciais normais e
que o preço de venda no mercado interno não
constituía uma base adequada para determinar o
valor normal.

v) Valor normal baseado no preço efect ivo
no mercado interno

(30) Sempre que estavam reunidas as condições estabe-
lecidas nos considerados 26, 27, 28, e 29, alíneas a)
e b), o valor normal para o tipo em questão foi
determinado com base nos preços pagos ou a pagar,
no decurso de operações comerciais normais, por
clientes independentes no mercado interno do país
de exportação, tal como previsto no në 1 do artigo
2ë do regulamento de base.
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vi) Valor normal com base num valor
calculado

(31) Em todos os outros casos, o valor normal foi calcu-
lado. A este propósito convém referir que o valor
normal não pôde ser determinado com base nos
preços de outros vendedores ou produtores, como
alternativa a um valor normal calculado, dado que,
em praticamente todos os casos, os outros produ-
tores exportadores que colaboraram não vendiam
todos os tipos de produtos correspondentes, não os
vendiam em quantidades representativas ou não os
vendiam no decurso de operações comerciais
normais.

O valor normal calculado foi determinado com
base no custo de produção dos tipos exportados
acrescido de um montante razoável para os
encargos de venda, despesas administrativas e
outros encargos gerais, (a seguir designados por
«VAG»), bem como de uma margem de lucro razoá-
vel.

Para efeito, a Comissão analisou se poderiam ser
utilizados os encargos VAG incorridos e o lucro
auferido por cada um dos produtores exportadores
em causa no mercado interno. Em relação a cada
produtor exportador, verificou-se que os encargos
VAG e o lucro poderiam besear-se nos dados por
eles facultados, relativos às suas vendas do produto
similar no mercado interno, em conformidade com
o në 6 do artigo 2ë do regulamento de base.

b) Preço de exportação

(32) Em todos os casos em que as exportações do
produto em causa se destinaram a clientes indepen-
dentes na Comunidade, o preço de exportação foi
determinado em conformidade com o në 8 do
artigo 2ë do regulamento de base, ou seja, com base
nos preços de exportação efectivamente pagos ou a
pagar.

Nos casos em que o preço de exportação não foi
considerado fiável em virtude de uma associação
entre o vendedor e o comprador, o preço de expor-
tação foi calculado em conformidade com o në 9
do artigo 2ë do regulamento de base, ou seja, com
base no preço a que os produtos importados foram
revendidos pela primeira vez a um comprador inde-
pendente na Comunidade. Nestes casos, proce-
deu-se a ajustamentos para ter em conta todos os
custos incorridos entre a importação e a revenda
bem como os lucros auferidos, a fim de se deter-
minar um preço de exportação fiável no estádio
fronteira comunitária.

c) Comparação

(33) A fim de assegurar uma comparação equitativa
entre o valor normal e o preço de exportação, foram
tidas em conta, sob a forma de ajustamentos, as
diferenças que afectam a comparabilidade dos
preços, em conformidade com o në 10 do artigo 2ë
do regulamentode de base.

Assim, sempre que tal se revelou possível e justifi-
cado, foram efectuados ajustamentos para ter em
conta as diferenças a nível de transporte, seguro,
movimentação, carregamento e custos acessórios,
encargos de importação e impostos indirectos,
custos de embalagem, crédito, comissões, descontos
e abatimentos, custos pós-venda e de conversão de
divisas.

A comparação entre o valor normal e o preço de
exportação efectuou-se à saída da fábrica e no
mesmo estádio comercial

d) Mergens de dumping relativas aos países com
economia de mercado sujeitos a inquérito

i) Margens de dumping para as empresas
sujei tas a inquéri to

(34) Em conformidade com o në 1 do artigo 2ë do
regulamento de base, na determinação da margem
de dumping procedeu-se a uma comparação do
valor normal médio ponderado por tipo, determi-
nado em conformidade com os considerandos 25 a
31, com o preço de exportação médio ponderado,
determinado em conformidade com o considerando
32. Uma vez que as margens de dumping eram
diferentes para cada tipo, foi estabelecida uma
margem de dumping média ponderada.

ii) Margem de dumping para as empresas
que não colaboraram

(35) Em relação aos produtores exportadores que não
responderam ao questionário da Comissão nem se
deram a conhecer de outra forma, a margem de
dumping foi estabelecida com base nos dados
disponíveis, em conformidade com o në 1 do
artigo 18ë do regulamento de base.

Em relação a cada país sujeito a inquérito, proce-
deu-se a uma comparação entre o total das suas
exportações, segundo os dados do Eurostat, e o
volume das exportações para a Comunidade comu-
nicado pelos produtores exportadores que colabora-
ram, a fim de determinar o nível geral de colabora-
ção. Em relação a todos os países contemplados
pelo inquérito, com excepção da Rússia, verifi-
cou-se que o nível geral de colaboração era elevado.
Assim, para as empresas que não colaboraram no
inquérito estabelecidas nos países onde se verificou
uma elevada colaboração, considerou-se adequado
estabelecer a margem de dumping ao nível da
margem de dumping mais elevada ou da única
margem de dumping calculada para uma empresa
do país em causa que tenha colaborado. Com
efeito, não existe qualquer motivo para considerar
que um produtor exportador que não tenha colabo-
rado, de qualquer país exportador em causa, tenha
praticado dumping a um nível inferior ao de um
produtor exportador do mesmo país que colaborou.
Esta abordagem foi igualmente considerada neces-
sária a fim de evitar recompensar a não colaboração
ou conceder uma oportunidade de evasão.
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e) Margens de dumping relativas à Rússia

(36) Em conformidade com o disposto no në 5 do
artigo 9ë do regulamento de base, foi estabelecida
uma única margem de dumping para todo o país.

2. Questões específicas surgidas no decurso
do inquérito em relação à determinação da
margem de dumping para cada um dos

países em causa

a) Brasil

i) Valor normal

(37) O valor normal foi estabelecido segundo a metodo-
logia geral descrita nos considerandos 25 a 31. Em
relação a ambos os produtores exportadores, foram
determinados valores normais baseados nos preços
de venda no mercado interno e em valores calcula-
dos, consoante os tipos de produtos.

ii) Preço de exportaç ão

(38) Em relação às exportações destinadas a importa-
dores independentes, os preços de exportação foram
determinados segundo a metodologia geral descrita
no considerando 32, ou seja, com base nos preços
efectivamente pagos ou a pagar. No caso de uma
das empresas brasileiras, cujas exportações se desti-
naram em parte a um importador ligado estabele-
cido na Comunidade, o preço de exportação corres-
pondente foi calculado em conformidade com o
në 9 do artigo 2ë do regulamento de base, de
acordo com o método descrito no considerando 32.

iii) Comparaç ão

(39) Segundo a metodologia geral descrita no conside-
rando 33, foram efectuados ajustamentos, sempre
que aplicável e justificado, para ter em conta as
diferenças a nível dos encargos de importação e dos
impostos indirectos, dos abatimentos, do transporte,
do seguro, da movimentação, do carregamento e
dos custos acessórios, dos custos de crédito, dos
custos pós-venda e das comissões.

Ajustamento para ter em conta a conversão de
divisas

(40) Tendo em conta a revalorização do real brasileiro
em relação a algumas das divisas em que foram
facturadas as vendas para exportação, um produtor
exportador brasileiro solicitou um ajustamento a
título da conversão de divisas. O pedido de ajusta-
mento alegava que a data de venda não deveria
corresponder à data da factura, mas à data do
contrato. No entanto, este produtor exportador
brasileiro não conseguiu demonstrar que a data do
contrato seria a mais adequada para determinar as

condições efectivas de venda. A este propósito,
convém referir especialmente que:

— em alguns casos, não foi apresentada qualquer
prova da existência de um contrato concluído
antes da entrega,

— os contratos apresentados eram apenas contra-
tos-quadro; as quantidades a fornecer e as datas
de entrega não estavam fixadas de forma defini-
tiva.

Todavia, em relação a várias das divisas em que
foram facturadas as exportações, a Comissão apurou
que se tinham verificado movimentações persis-
tentes das taxas de câmbio durante o período de
inquérito. Assim, a Comissão procedeu a um ajusta-
mento a título da conversão de divisas relativa-
mente a ambos os produtores exportadores brasilei-
ros, em conformidade com o në 10, alínea j), do
artigo 2ë do regulamento de base, concedendo aos
exportadores 60 dias para repercutirem essas movi-
mentações.

Ajustamento para ter em conta as receitas finan-
ceiras resultantes de créditos à exportação.

(41) Um produtor exportador brasileiro solicitou um
ajustamento a título de um regime de crédito do
Governo brasileiro ao abrigo do qual um banco
brasileiro adianta o valor de uma transação de
exportação efectuada em divisas estrangeiras, a fim
de financiar a aquisição de matérias-primas e os
custos de produção de mercadorias destinadas à
exportação. Através deste regime, a empresa conse-
guiu obter um adiantamento em moeda local a
uma taxa de juro vantajosa. Uma vez que a empresa
brasileira mantém uma liquidez suficiente para
financiar os seus custos de produção, investiu o
montante do adiantamento no mercado nacional de
capitais a taxas de juro mais elevadas. A empresa
alega que os benefícios financeiros desta operação
devem ser acrescidos ao valor à saída da fábrica das
transações para exportação. No entanto, estes bene-
fícios resultaram de uma operação financeira ao
abrigo do regime de créditos à exportação, não
sendo tidos em conta na determinação dos preços
praticados. Por conseguinte, o regime não afecta a
comparabilidade dos preços, pelo que o pedido
deve ser rejeitado.

Ajustamento para ter em conta as despesas de
financiamento de existências no caso das vendas no
mercado interno.

(42) Um produtor exportador brasileiro solicitou um
ajustamento do seu valor normal, alegando que as
suas vendas no mercado interno se efectuaram a
partir de existências, com as consequentes despesas
de financiamento, ao passo que, para o mercado de
exportação, a empresa produziu apenas por enco-
menda. Os encargos financeiros do tipo acima
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descrito podem ser tidos em conta para se efectuar
um ajustamento a título do në 10 do artigo 2ë do
regulamento de base, o que é especialmente válido
para os ajustamentos previstos no në 10, alínea k),
do artigo 2ë, uma vez que a empresa não demons-
trou que esta diferença afectasse a comparabilidade
dos preços. Nomeadamente, a empresa não
demonstrou que, por esse motivo, os clientes
pagam preços significativamente diferentes no
mercado interno.

Ajustamento para ter em conta as comissões rela-
tivas às vendas realizadas no mercado interno

(43) Um produtor exportador brasileiro solicitou um
ajustamento para ter em conta as comissões pagas
aquando das suas vendas no mercado interno. As
comissões em causa representam uma parte variável
do salário dos vendedores da empresa responsáveis
pelo mercado interno e constituem um incentivo.

Este tipo de pagamentos não pode beneficiar de
um ajustamento a título do në 10 do artigo 2ë do
regulamento de base, dado que o sistema de remu-
neração dos vendedores da empresa não afecta, em
princípio, a comparabilidade dos preços; em espe-
cial, a empresa não demonstrou que os clientes
pagam sistematicamente preços diferentes no
mercado interno em virtude deste factor.

iv) Margen de dumping

(44) As margens de dumping, expressas em percen-
tagem do preço CIF de importação, fronteira comu-
nitária, do produto não desalfandegado, são as
seguintes:

Duratex SA: 29,1 %,

Eucatex SA: 77,8% %,

Exportadores que não colaboraram: 77,8 %.

b) Bulgária

(45) Tendo em conta a elevada taxa de inflação registada
na Bulgária no decurso do período de inquérito a
análise do carácter normal das operações comerciais
efectuou-se numa base mensal, tendo os valores
normais sido igualmente determinados nessa base.
Procedeu-se do mesmo modo no que se refere à
comparação entre o valor normal e o preço de
exportação.

i) Valor normal

(46) As vendas efectuadas no mercado interno por cada
produtor exportador eram, de uma forma geral,
representativas. O valor normal foi determinado
numa base mensal, de acordo com a metodologia
geral descrita nos considerandos 25 a 31. Conse-
quentemente, em relação aos tipos de produto
exportados, vendidos no mercado interno em quan-
tidades representativas e no decurso de operações
comerciais normais, foram calculados valores
normais mensais com base nos preços de venda no

mercado interno correspondentes. Nos casos em
que o valor normal correspondeu a um valor calcu-
lado, foram utilizados custos de produção mensais e
margens de lucro internas mensais.

ii) Preço de exportaç ão

(47) Todas as vendas do produto em causa efectuadas
pelos dois produtores exportadores búlgaros no
mercado comunitário se destinaram a clientes inde-
pendentes. O preço de exportação foi determinado
segundo a metodologia geral descrita no conside-
rando 32, isto é, com base nos preços efectivamente
pagos ou a pagar.

iii) Comparaç ão

(48) Segundo a metodologia geral descrita no conside-
rando 33, sempre que tal foi possível e se justifi-
cava, foram efectuados ajustamentos para ter em
conta as diferenças a nível do transporte, do seguro,
da movimentação, do carregamento e dos custos
acessórios, do crédito e das comissões.

Um dos dois produtores exportadores búlgaros que
colaboraram no inquérito não apresentou
elementos de prova suficientes da existência de
diferenças que afectassem a comparabilidade dos
preços e que justificassem ajustamentos destinados
a calcular o preço de exportação no estádio à saída
da fábrica. A este propósito, considerou-se que as
informações apresentadas pela outra empresa búl-
gara constituíam a base mais razoável para se
proceder aos ajustamentos necessários.

iv) Margem de dumping

(49) As margens de dumping, expressas em percen-
tagem do preço CIF de importação, fronteira comu-
nitária, do produto não desalfandegado, são as
seguintes:

Fazerles AD: 7,1 %,

Lessoplast: 7,2 %,

Exportadores que não colaboraram: 7,2 %.

c) Estónia

i) Valor normal

(50) O produtor exportador estónio só exportou um tipo
de painéis duros para a Comunidade. O valor
normal foi determinado com base no preço efecti-
vamente pago aquando de todas as vendas no
mercado interno deste tipo de painéis duros, em
conformidade com a metodologia geral descrita nos
considerandos 25 a 31.

ii) Preço de exportaç ão

(51) Todas as vendas do produto em causa realizadas
pelo produtor exportador estónio para a Comuni-
dade se destinaram a clientes independentes. Por
conseguinte, o preço de exportação foi determinado
de acordo com a metodologia geral descrita no
considerando 32, isto é, com base nos preços efecti-
vamente pagos ou a pagar.
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iii) Comparaç ão

(52) Segundo a metodologia geral descrita no conside-
rando 33, sempre que possível e justificado, foram
efectuados ajustamentos para ter em conta as dife-
renças a nível de transporte, do seguro, da movi-
mentação, do carregamento e dos custos acessórios,
dos custos de crédito e de embalagem.

O produtor exportador estónio solicitou um ajusta-
mento do valor normal para ter em conta dife-
renças a nível dos estádios de comercialização. No
entanto, o inquérito revelou que não existia qual-
quer diferença nas funções desempenhadas pela
empresa nem uma diferença clara e sistemática
entre os preços praticados nos vários estádios de
comercialização alegados no mercado interno do
país exportador. Por conseguinte, o pedido de ajus-
tamento foi rejeitado.

iv) Margem de dumping

(53) As margens de dumping expressas em percentagem
do preço CIF de importação, fronteira comunitária,
do produto não desalfandegado, são as seguintes:

AS Repo Vabrikud: 6,0 %,

Exportadores que não colaboraram: 6,0 %.

d) Letónia

i) Valor normal

(54) O podutor exportador letão sujeito a inquérito
detinha uma participação significativa no capital
social de outro produtor nacional de painéis duros.
Este último procedia ao acabamento de alguns
tipos de painéis duros exportados para a Comuni-
dade. Assim, a fim de estabelecer o valor normal
destes tipos de produto, as análises de representati-
vidade e do carácter de normalidade das operações
comerciais foram efectuadas com base nos volumes
cumulados das vendas no mercado interno e nos
custos de produção agregados das duas empresas,
para cada tipo de produto fabricado por ambas.

Em relação a todos os outros aspectos, o valor
normal foi determinado segundo a metodologia
geral definida nos considerandos 25 a 31.

Sempre que adequado, o valor normal foi calculado,
com base no custo de fabrico dos tipos exportados
por ambas as empresas acrescido de um montante
razoável para os encargos VAG e para o lucro. Uma
vez que as vendas globais no mercado interno
foram consideradas representativas, recorreu-se à
média ponderada dos encargos VAG suportados no
mercado interno pelo produtor exportador e pelo
produtor nacional ligado. A margem de lucro utili-
zada correspondeu à margem de lucro média
ponderada auferida pelo produtor exportador e pelo
produtor nacional ligado aquando das vendas no
mercado interno do produto em causa realizadas no
decurso de operações comerciais normais, em

conformidade com o në 6 do artigo 2ë do regula-
mento de base.

ii) Preço de exportaç ão

(55) As vendas para exportação do produtor letão desti-
naram-se em parte a um cliente na Comunidade
que detinha uma reduzida participação no capital
social do produtor (sensivelmente inferior a 5 %).
Uma vez que a comparação entre as condições em
que se afectuaram estas exportações e as condições
de outras exportações destinadas a clientes indepen-
dentes revelou que as primeiras se haviam efec-
tuado em condições de mercado perfeitamente
normais, decidiu-se determinar o preço de exporta-
ção para todas as transacções de exportação com
base nos preços efectivamente pagos ou a pagar, em
conformidade com o në 8 do artigo 2ë do regula-
mento de base, e tal como descrito no conside-
rando 32.

iii) Comparaç ão

(56) Segundo a metodologia geral descrita no conside-
rando 33, sempre que possível e justificado, foram
efectuados ajustamentos para ter em conta as dife-
renças a nível do transporte, do seguro, da movi-
mentação, do carregamento e dos custos acessórios,
bem como do crédito.

Ajustamento para ter em conta a conversão de
divisas

(57) Tendo em conta a revalorização do lat da Letónia
em relação a algumas das divisas em que foram
facturadas as vendas para exportação, o produtor
exportador letão solicitou um ajustamento para ter
em conta a conversão de divisas. O pedido do ajus-
tamento beseava-se numa comparação entre o
montante em lats que a empresa teria obtido se
utilizasse a taxa de câmbio aplicável aquando da
conclusão do contrato e o montante efectivamente
obtido. No entanto, verificou-se que os contratos
apresentados pelo produtor exportador letão não
reflectiam adequadamente as condições reais de
venda e que a data da factura permitia determi-
ná-las de forma mais adequada. Em especial, as
condições dos contratos haviam sido alteradas
durante o seu período de validade. Por conseguinte,
concluiu-se que a data de venda deveria corres-
ponder à data da factura. Além disso, uma vez que
não se encontravam preenchidas as condições
necessárias para se proceder a um ajustamento a
título de movimentações persistentes das taxas de
câmbio, o pedido foi rejeitado.

iv) Margem de dumping

(58) A comparação revelou a existência de dumping. As
margens de dumping, expressas em percentagem
do preço CIF de importação, fronteira comunitária,
do produto não desalfandegado, são as seguintes:

AS «Bolderâja»: 5,8 %,

Exportadores que não colaboraram: 5,8 %.
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e) Lituânia

i) Valor normal

(59) O valor normal para o produtor exportador lituano
sujeito a inquérito foi determinado segundo a
metodologia geral descrita nos considerandos 25 a
31. Assim, o valor normal foi determinado tomando
como referência os preços de venda no mercado
interno de dois tipos do produto, enquanto, relati-
vamente a um terceiro tipo, se utilizou um valor
calculado.

ii) Preço de exportaç ão

(60) Todas as vendas do produto em causa efectuadas
pelo produtor exportador lituano para a Comuni-
dade se destinaram a clientes independentes. Por
conseguinte, o preço de exportação foi determinado
de acordo com a metodologia geral descrita no
considerando 32, isto é, com base nos preços efecti-
vamente pagos ou a pagar.

iii) Comparaç ão

(61) Segundo a metodologia geral descrita no conside-
rando 33, sempre que possível e justificado, foram
efectuados ajustamentos para ter em conta as dife-
renças a nível do transporte, do seguro, da movi-
mentação, do carregamento e dos custos acessórios,
do crédito, da embalagem, das comissões e da
conversão de divisas.

Ajustamento para ter em conta o estádio de comer-
cialização

(62) O produtor exportador lituano solicitou um ajusta-
mento do valor normal para ter em conta as dife-
renças no estádio de comercialização, alegando que
as vendas de exportação para a Comunidade se
destinaram a distribuidores e grossistas, que
compraram em grandes quantidades, enquanto as
vendas no mercado interno se destinaram a distri-
buidores, retalhistas, transformadores e utilizadores
finais. No entanto, a empresa não demonstrou de
forma satisfatória a existência de uma diferença nas
funções por ela desempenhadas nem de uma dife-
rença clara e sistemática entre os preços de venda
praticados nos vários estádios de comercialização no
mercado interno do país exportador. Por conse-
guinte, o ajustamento solicitado não foi concedido.

Ajustamento para conversão de divisas

(63) Tendo em conta a revalorização do lita lituano em
relação a algumas das divisas em que foram factu-
radas as vendas para exportação, o produtor expor-
tador lituano solicitou um ajustamento para conver-
são de divisas. O pedido de ajustamento baseava-se
numa comparação entre o montante em litas que a
empresa teria obtido se utilizasse a taxa de câmbio
aplicável aquando da conclusão do contrato e o
montante efectivamente obtido (ou seja, utilizando
a taxa de câmbio aplivável na data de pagamento).
No entanto, verificou-se que os contratos apresen-

tados pelo produtor exportador lituano não reflec-
tiam adequadamente as condições efectivas de
venda a que a factura se revelava mais adequada
para determinar essas condições.

No entanto, a Comissão verificou também que,
durante o período de inquérito, se haviam registado
movimentações persistentes das taxas de câmbio de
diversas divisas em que as exportações haviam sido
facturadas, tendo decidido proceder a um ajusta-
mento para ter em conta a conversão de divisas, em
conformidade com o disposto no në 10, alínea j), do
artigo 2ë do regulamento de base, concedendo ao
exportador 60 dias para repercutir essas movimen-
tações.

iv) Margem de dumping

(64) A comparação revelou a existência de dumping. As
margens de dumping, expressas em percentagem
do preço CIF de importação, fronteira comunitária,
do produto não desalfandegado, são as seguintes:

JSC Grigiskes: 11,4 %,

Exportadores que não colaboraram: 11,4 %.

f) Polónia

i) Valor normal

(65) O valor normal foi estabelecido de acordo com a
metodologia geral descrita nos considerandos 25 a
31. Relativamente aos seis produtores exportadores
polacos, consoante os tipos do produto, foram
determinados valores normais com base nos preços
de venda no mercado interno ou em valores calcu-
lados.

Um dos produtores exportadores polacos solicitou
um ajustamento do seu valor normal para ter em
conta as operações relacionadas com o arranque da
produção de painéis duros trabalhados. O ajusta-
mento solicitado era equivalente à redução do custo
unitário de produção de painéis duros trabalhados
que teria sido obtida com uma taxa de utilização
das capacidades de 70 %. No entanto, com base
nas informações fornecidas pela empresa, verifi-
cou-se que uma fase de arranque com uma duração
razoável teria terminado antes do período de inqué-
rito. Além disso, não se verificou posteriormente
qualquer aumento da taxa de utilização das capaci-
dades, que durante o período de inquérito perma-
neceu a um nível de 20 %. Nestas circunstâncias,
não foi concedido qualquer ajustamento para ter
em conta os custos de arranque.

ii) Preço de exportaç ão

(66) Todas as vendas do produto em causa realizadas
pelos seis produtores exportadores polacos no
mercado comunitário se destinaram a clientes inde-
pendentes. Os preços de exportação para as seis
empresas foram, pois, determinados segundo a
metodologia geral descrita no considerando 32, ou
seja, com base nos preços efectivamente pagos ou a
pagar.
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iii) Comparaç ão

(67) Segundo a metodologia geral descrita no conside-
rando 33, foram efectuados ajustamentos, sempre
que aplicável e justificado, para ter em conta as
diferenças a nível das características físicas, dos
encargos de importação, do transporte, da movi-
mentação, do carregamento e dos custos acessórios,
dos descontos, dos custos acessórios, dos custos de
crédito, da embalagem, das comissões e da conver-
são de divisas.

iv) Margem de dumping

(68) A comparação revelou a existência de dumping. As
margens de dumping, expressas em percentagem
do preço CIF de importação, fronteira comunitária,
do produto não desalfandegado, são as seguintes:

Alpex-Karlino SA: 22,4 %,

Zaklady Plyt Pilsniowych w
Czarnej Wodjie: 37,8 %,

Ekoplyta SA 18,6 %,

Zaklady Plyt Pilsniowych SA,
Przemysl 9,1 %,

Koniecpolskie Zaklady Plyt
Pilsniowych SA: 11,4 %,

Zaklady Plyt Pilsniowych SA:
w Krosnie Odrzanskim 11,8 %,

Exportadores que não colaboraram: 37,8 %.

g) Rússia

i) País aná logo

(69) Uma vez que a Rússia é abrangida pelo disposto no
në 7 do artigo 2ë do regulamento de base, foi
necessário determinar o valor normal tomando
como referência um país terceiro com uma
economia de mercado, isto é, um país análogo. Os
autores da denúncia propuseram os Estados Unidos
da América, o Chile e a Argentina como possíveis
países análogos. No entanto, como não foi possível
obter a colaboração de produtores de painéis duros
estabelecidos em nenhum desses países, decidiu-se
recorrer a um país objecto do inquérito.

Neste contexto, as autoridades russas sugeriram que
um país da Europa Central e Oriental (PECO), e
designadamente a Bulgária, seria a escolha mais
adequada.

Solicitou-se então às autoridades russas que expli-
cassem os motivos que as haviam conduzido a
propor a Bulgária e que apresentassem informações
específicas demonstrando que se tratava de uma
escolha adequada. No entanto, até ao momento,
não foi recebida qualquer resposta.

Entre os PECO contemplados pelo inquérito,
considerou-se que a Polónia constituía o país aná-
logo mais adequado. Em primeiro lugar, o mercado
interno polaco é o de maiores dimensões, caracteri-
zando-se pela existência de um número significa-
tivo de produtores locais que concorrem entre si. O
volume das vendas no mercado interno polaco é

mais do que três vezes superior ao dos outros
PECO contemplados pelo inquérito, sendo igual-
mente representativo se comparado às importações
para a Comunidade originárias da Rússia. Em
segundo lugar, o mercado polaco é igualmente um
mercado aberto a importações de painéis duros
provenientes de outros países. A este propósito,
convém notar que o direito de importação conven-
cional aplicável aos painéis duros na Polónia é de
9 %. As importações de painéis duros provenientes
da Comunidade e dos países da EFTA estão sujeitas
a um direito de 1,8 %, enquanto as importações de
painéis duros provenientes de países em desenvol-
vimento e de alguns PECO (tais como a República
Checa, a Hungria, a Eslováquia, a Letónia, etc.)
beneficiam de isenção de direitos aduaneiros.
Nestas circunstâncias, considerou-se que a Polónia
constituía um país terceiro com economia de
mercado adequado para efeitos da determinação do
valor normal relativo à Rússia, em conformidade
com o në 7 do artigo 2ë do regulamento de base.

ii) Nível de colaboração

(70) Apenas um produtor russo que exportou para a
Comunidade no decurso do período de inquérito
respondeu ao questionário. Com base nos volumes
das importações constantes dos dados Eurostat, esta
empresa representava bastante menos de 10 % das
exportações totais de painéis duros russos para a
Comunidade durante o peíodo de inquérito. Além
disso, a empresa russa exportou apenas uma cate-
goria de painéis duros os painéis duros não traba-
lhados, enquanto os dados do Eurostat mencio-
navam importações das duas categorias do produto
em causa, painéis duros trabalhados e não trabalha-
dos.

Tendo em conta a ausência de colaboração, e em
conformidade com o artigo 18ë do regulamento de
base, as conclusões relativas às restantes importa-
ções originárias da Rússia basearam-se nos dados
disponíveis.

iii) Valor normal

(71) Relativamente à Rússia, o valor normal foi determi-
nado com base na média ponderada dos valores
normais determinados para as empresas polacas que
colaboraram, tal como descrito no considerando 65.
O valor normal para o tipo de produto exportado
pela empresa russa que colaborou foi determinado
com base no valor normal médio ponderado do
tipo de produto idêntico dos produtores exporta-
dores polacos que colaboraram. Em relação aos
restantes painéis duros não trabalhados originários
da Rússia, o valor normal foi determinado com base
no valor normal médio ponderado de todos os tipos
de produtos não trabalhados exportados para a
Comunidade pelas empresas polacas que colabora-
ram. Em relação aos painéis duros trabalhados
originários da Rússia, o valor normal foi determi-
nado com base no valor normal ponderado de
todos os tipos de produtos trabalhados exportados
para a Comunidade pelas empresas polacas que
colaboraram.
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iv) Preço de exportaç ão

(72) As exportações da Rússia para a Comunidade em
relação às quais foram apresentadas informações
suficientemente pormenorizadas no decurso do
inquérito foram directamente vendidas a importa-
dores independentes na Comunidade. Por conse-
guinte, o preço de exportação dessas transacções foi
determinado tomando como referência os preços
efectivamente pagos ou a pagar, aquando das
vendas de painéis duros por importadores indepen-
dentes ao único exportador russo conhecido.

Em relação a todas as outras importações originárias
da Rússia, que representam mais de 90 % do
volume total das importações provenientes deste
país, concluiu-se provisoriamente que os preços de
exportação se deveriam basear nos dados Eurostat.
A este propósito, convém, contudo, notar que
existem algumas dúvidas quanto à adequação dos
dados Eurostat (nomeadamente pelo facto de as
estatísticas Eurostat não efectuarem uma distinção
entre os diversos tipos de painéis duros e de o
produto em causa não corresponder totalmente a
um código NC específico). Por este motivo, a ques-
tão voltará a ser analisada no decurso do inquérito.

v) Comparaç ão

(73) A comparação entre o valor normal e o preço de
exportação foi efectuada numa base «FOB fronteira
polaca» e «FOB fronteira russa», respectivamente.
No que se refere ao valor normal, todos os ajusta-
mentos concedidos aos produtores exportadores
polacos foram igualmente utilizados para a determi-
nação do valor normal no caso da Rússia. Posterior-
mente, foi necessário proceder aos ajustamentos
necessários para que os valores normais correspon-
dessem ao nível «FOB fronteira polaca».

Relativamente ao preço de exportação, foram efec-
tuados ajustamentos para ter em conta os custos de
transporte e de seguro. Estes custos foram calcu-
lados com base nas informações facultadas por um
importador independente que colaborou com a
Comissão.

vi) Margem de dumping relat iva à Rússia

(74) A comparação, acima descrita, revelou a existência
de dumping em relação às importações de painéis
duros originários da Rússia. Foi calculada uma
única margem de dumping para este país, que se
eleva a 31,1 %.

D. PREJUIZO

1. Observação preliminar

(75) Os indicadores do prejuízo causado pelas importa-
ções relativos a todo o período em análise foram na
sua maioria apresentados numa base por tonelada,
dado que as informações relativas aos anos que
precederam o período de inquérito provêm essen-

cialmente das estatísticas do Eurostat, que são
unicamente expressas em toneladas. Num intuito
de precisão, os indicadores de prejuízo relativos à
evolução dos volumes de vendas e dos preços de
venda da indústria comunitária, bem como à evolu-
ção dos preços dos produtores comunitários que
não apoiaram a denúncia, foram expressos em
metros quadrados, dado que é esta a medida utili-
zada por toda a indústria (incluindo os produtores
exportadores). De qualquer modo, se os valores a
seguir apresentados em metros quadrados fossem
convertidos em toneladas, a apreciação e as conclu-
sões relativas ao prejuízo não seriam diferentes. Por
último, convém notar que os valores relativos às
margens de subcotação e de prejuízo se baseiam em
dados obtidos em metros quadrados.

2. Definição da indústria comunitária

(76) Cinco dos oito produtores comunitários autores da
denúncia responderam ao questionário da Comis-
são no prazo estabelecido, não tendo os restantes
produtores colaborado no inquérito. Os cinco
produtores que colaboraram representaram 43 %
da produção comunitária total do produto em causa
durante o período de inquérito; entre os produtores
que não apoiaram a denúncia, apenas um, represen-
tando cerca de 5 % da produção comunitária, se
opôs à denúncia no que se refere às importações
originárias do Brasil. Por conseguinte, os produtores
comunitários que colaboraram no inquérito repre-
sentam uma parte importante da produção comuni-
tária, constituindo, pois, a indústria comunitária, na
acepção do në 1 do artigo 4ë e do në 4 do artigo
5ë do regulamento de base. Doravante, a expressão
«indústria comunitária» referir-se-á apenas a esses
cinco produtores que colaboraram.

3. Consumo

(77) A produção comunitária total do produto em causa,
que inclui os produtores que colaboraram e os que
não colaboraram, passou de 668 900 toneladas em
1993 para 777 000 toneladas no período de inqué-
rito.

(78) O consumo comunitário aparente foi determinado
com base na produção comunitária, tal como acima
calculada, acrescida das importações totais da
Comunidade menos as suas exportações totais.
Assim, o consumo aparente aumentou 20 %, tendo
passado de 989 497 toneladas em 1993 para
1 188 557 toneladas no final do período de inqué-
rito.

4. Importações originárias dos países em
causa

a) Cumulação

(79) Analisou-se se o efeito das importações de painéis
duros originários dos países em causa deveria ser
avaliado cumulativamente, em conformidade com o
në 4 do artigo 3ë do regulamento de base.
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Os exportadores brasileiros que colaboraram com a
Comissão alegaram que as importações para a
Comunidade originárias do Brasil não deveriam ser
cumuladas com as importações originárias de
outros países em causa no processo, uma vez que as
condições de concorrência entre os painéis duros
brasileiros e os originários desses outros países e os
painéis duros produzidos na Comunidade eram
diferentes. Afirmaram que os painéis duros produ-
zidos no Brasil e exportados para a Comunidade
eram diferentes, no que se refere às características
físicas e à qualidade, dos painéis duros produzidos
nos outros países objecto do presente inquérito, e
que, por conseguinte, eram vendidos em mercados
diferentes, a preços diferentes e através de dife-
rentes circuitos de venda. Além disso, alegaram que
o volume e a parte de mercado detida por essas
importações apresentaram, durante o período em
análise, uma tendência divergente em relação à dos
outros países em causa.

A este propósito, convém referir que as margens de
dumping estabelecidas para os exportadores brasi-
leiros em causa são sensivelmente superiores ao
nível de minimis previsto no në 3 do artigo 9ë do
regulamento de base; além disso, a parte do
mercado comunitário detida por essas importações
não é negligenciável, na acepção do në 7 do artigo
5ë do regulamento de base. A situação é idêntica no
tocante às importações provenientes dos outros
países em causa. Por último, relativamente às
condições de concorrência entre os painéis duros
brasileiros e os originários dos outros países e os
painéis duros produzidos na Comunidade, já foi
concluído, no capítulo relativo ao produto similar,
que os painéis duros de origem brasileira estão em
concorrência com os painéis duros exportados para
a Comunidade pelos outros países objecto do
inquérito e com a produção comunitária. Verifi-
cou-se igualmente que as importações originárias
de todos os países em causa, incluindo o Brasil,
provocaram a subcotação dos preços da indústria
comunitária (ver considerando 82). Assim, estão
reunidas as condições previstas no në 4 do artigo
3ë do regulamento de base para uma avaliação
cumulativa do impacto das importações do produto
em causa originárias do Brasil e do impacto das
importações originárias dos outros países em causa.

b) Evolução dos volumes, dos valores e das partes
de mercado

(80) O volume das importações originárias dos países
em causa aumentou 18 % no decurso do período
analisado, passando de 234 083 toneladas em 1993
para 276 992 toneladas no período de inquérito. O
valor correspondente passou de 46 824 000 ecus
para 64 828 000 ecus, o que representou um acrés-
cimo de 38 %.

A parte de mercado detida por essas importações
aumentou, passando de 23,7 % em 1993 para
27,7 % em 1995, para retomar o seu nível anterior,
23,3 %, durante o período de inquérito.

c) Evolução dos preços

(81) Uma vez que não se dispunha de dados das
empresas relativos aos preços das exportações de
cada tipo de produto nos períodos anteriores ao
período de inquérito, recorreu-se aos dados Eurostat
relativos aos valores unitários para determinar a
tendência da evolução dos preços a partir de 1993.

As informações disponíveis revelaram que os
valores unitários médios das importações originárias
dos países em causa aumentaram de forma
contínua durante todo o período, passando de 200
para 234 ecus por tonelada. Em termos de índice,
passaram de 100 em 1993 para 117 no final do
período de inquérito. No entanto, tal como será
explicado mais adiante, durante o período de
inquérito, as importações originárias de todos os
países em causa continuaram a provocar a subcota-
ção dos peços da indústria comunitária.

d) Comparação dos preços, subcotação dos preços

(82) A subcotação dos preços foi determinada com base
numa comparação dos preços dos produtores
comunitários com os preços CIF de exportação,
fronteira comunitária, após o desalfandegamento,
no mesmo estádio de comercialização, das importa-
ções provenientes dos países em causa.

Procurou-se, na medida do possível, comparar os
preços de tipos de produto similares. As transacções
de exportação utilizadas para a comparação repre-
sentam, no mínimo, 21 % das exportações totais de
cada produtor exportador e 78 % das exportações
totais de cada país em causa.

Os níveis de subcotação dos preços determinados
foram os seguintes:

Resumo das margens de subcotação dos preços

País

Subcotação média ponderada
com base numa

comparação directa, tipo
a tipo, do produto

(%)

Brasil 5,24

Bulgária 39,57

Estónia 64,90

Letónia 8,64
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País

Subcotação média ponderada
com base numa

comparação directa, tipo
a tipo, do produto

(%)

Lituânia 5,72

Polónia 15,09

Rússia 27,04

5. Situação da indústria comunitária

a) Considerações de ordem geral

(83) As informações seguidamente apresentadas não
incluem um dos produtores comunitários autores
da denúncia que colaborou com a Comissão, ou
seja, o produtor britânico Techboard Ltd, uma vez
que esta empresa só iniciou a produção de painéis
duros em Dezembro de 1995. Durante o período de
inquérito, a empresa estava longe de utilizar plena-
mente as suas capacidades e os seus preços de
venda não lhe permitiam sequer cobrir os seus
custos variáveis. Por conseguinte, considerou-se que
os resultados da Techboard não eram suficiente-
mente representativos para serem analisados
conjuntamente com os dos restantes produtores
comunitários e que os seus valores, especialmente
os seus prejuízos financeiros significativos, contri-
buiriam para falsear a avaliação da situação da
indústria comunitária. Assim, os dados relativos a
esta empresa não foram tidos em conta na avaliação
do prejuízo.

b) Produção e utilização das capacidades

(84) A produção registou uma diminuição de 2 %,
passando de 308 259 toneladas em 1993 para
302 653 no período de inquérito. A capacidade de
produção permaneceu estável, ao nível de 412 083
toneladas, enquanto o nível de utilização dessa
capacidade diminuiu ligeiramente, de 75 % para
73 %.

c) Vendas na Comunidade: volume e parte de
mercado

(85) Os volumes de vendas na União Europeia,
expressos em m2, aumentaram 13 % durante o
período analisado, passando de aproximadamente
91,6 milhões em 1993 para 103,6 milhões durante
o período de inquérito. A parte de mercado detida
pela indústria comunitária diminuiu, passando de
28 % em 1993 para 25,3 % em 1995, tendo recu-
perado para 26,9 % em 1996 e voltado a regredir
para 26,4 % no período de inquérito.

d) Vendas na Comunidade: volume de negócios e
preços

(86) O volume de negócios diminuiu 5 %, passando de
101,7 milhões de ecus em 1993 para 96,3 milhões
de ecus no período de inquérito. Os preços unitá-

rios médios diminuíram 16 %, de 1,11 ecus por m2

para 0,93 ecu por m2 durante o mesmo período.

e) Custo de produção

(87) O custo médio de produção aumentou entre 1993 e
1995, passando de 379 ecus por tonelada para 400
ecus por tonelada, tendo diminuído para 380 ecus
por tonelada no período de inquérito. Esta evolução
dos custos unitários, que não foi consequência de
variações dos preços das matérias-primas, reflectiu a
produtividade da indústria, que diminuiu entre
1993 e 1995, tendo posteriormente recuperado
graças aos esforços envidados com vista a melhorar
os seus resultados.

f) Rentabilidade

(88) A indústria comunitária, que nunca apresentou
lucros durante o período em análise, viu os seus
prejuízos aumentar, passando de 8,1 % do volume
de negócios em 1993 para 12,7 % em 1994. Após
uma ligeira melhoria em 1995, ano em que repre-
sentaram 10,9 % do volume de negócios, os
prejuízos da indústria comunitária voltaram a
aumentar para 12,6 % em 1996, tendo finalmente
atingido 13 % no período de inquérito. Esta evolu-
ção negativa foi resultado de uma diminuição dos
preços superior à redução dos custos unitários de
produção conseguida pela indústria comunitária a
partir de 1995.

g) Emprego

(89) O número de postos de trabalho afectados à produ-
ção de painéis duros diminuiu 13 % no decurso do
período analisado, passando de 1 054 em 1993 para
912 no período de inquérito.

h) Investimento

(90) O investimento registou uma quebra significativa,
de 33 %, entre 1993 e o período de inquérito,
tendo passado de 4,3 milhões de ecus para 2,9
milhões de ecus.

6. Conclusão relativa ao prejuízo

(91) À luz do que precede, conclui-se que a indústria
comunitária sofreu um prejuízo importante. Muito
embora a produção e a parte de mercado tenham
apenas diminuído ligeiramente e os volumes de
vendas tenham mesmo aumentado durante o
período analisado, tal foi alcançado à custa de uma
deterioração significativa dos preços de venda, que
originou prejuízos financeiros crescentes e reduziu
o cash flow para níveis insuficientes para financiar
os investimentos necessários em termos de renova-
ção e manutenção das instalações. Com efeito, entre
1995 e o período de inquérito, a indústria comuni-
tária esforçou-se por melhorar a sua eficiência,
mantendo os mesmos níveis de produção com
reduções significativas dos custos de produção e dos
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postos de trabalho, e conseguindo assim fazer
baixar os custos unitários para o seu nível de 1993.
No entanto, este esforço não impediu a deteriora-
ção da situação financeira.

E. CAUSALIDADE

1. Efeito das importações originárias dos
países em causa

(92) O volume das importações originárias dos países
em causa aumentou 18 % entre 1993 e o período
de inquérito. Apesar do aumento dos seus preços
verificado durante o mesmo período, de 17 %, em
média, estas importações continuaram a provocar
uma subcotação significativa dos preços da indústria
comunitária no decurso do período de inquérito.
Em termos de índice, os preços da indústria comu-
nitária passaram de 100 para 84 no período anali-
sado. Esta evolução revela claramente a existência
de uma forte pressão no sentido da diminuição dos
preços da indústria comunitária, confirmada pela
evolução dos preços médios praticados pela indús-
tria comunitária nas suas vendas a países terceiros.
No período de inquérito, estes preços foram sensi-
velmente superiores aos preços de venda na Comu-
nidade, tendo aumentado 17 % durante o período
analisado.

A indústria comunitária conseguiu, de um modo
geral, manter o seu nível de produção e de utiliza-
ção das capacidades, tendo mesmo aumentado o
seu volume de vendas. Convém referir que, tendo
em conta os elevados custos fixos suportados por
esta indústria, uma utilização plena e constante das
capacidades é crucial para lhe permitir estabilizar
os custos de produção a um nível razoável. Em
contrapartida, a diminuição dos preços de venda
traduziu-se numa diminuição de 5 % do volume de

negócios dos produtores comunitários durante o
período considerado.

A parte de mercado detida pela indústria comuni-
tária recuperou parcialmente até ao período de
inquérito (26,4 %) após uma quebra para 25 % em
1995, não chegando contudo a retomar o nível
alcançado em 1994 (28 %). Paralelamente os seus
prejuízos continuaram a agravar-se, representando
13 % do volume de negócios no início do período
de inquérito.

Todos estes factores indicam que a indústria comu-
nitária se viu forçada a adoptar uma estratégia de
alinhamento pelos preços das importações objecto
de dumping, para manter os seus volumes de
vendas, o que acabou por conduzir à deterioração
da sua situação financeira, já deficitária.

2. Outros factores

a) Importações originárias de outros países
terceiros

(93) Alguns produtores exportadores argumentaram que
o prejuízo sofrido pela indústria comunitária havia
sido causado pelas importações originárias de
outros países não contemplados pelo presente
inquérito, referindo, designadamente, o facto de a
parte de mercado dos países objecto do inquérito
ter diminuído a partir de 1995, passando de 28 %
para 23 %, enquanto as partes de mercado detidas
por outros países terceiros, bem como pela indús-
tria comunitária, aumentaram durante o mesmo
período.

O quadro seguinte, baseado nas estatísticas Eurostat,
demonstra que se verificou efectivamente um
aumento significativo dos volumes das importações
originárias de países terceiros, associado a um
aumento da parte de mercado representada por
essas exportações, de 3,6 pontos entre 1993 e o
período de inquérito, alcançando 15,5 % no final
desse período.

Outros países terceiros

Descrição 1993 1994 1995 1996
Período de
inquérito

Quantidade (painéis em
bruto e trabalhados)

117 586,60 177 255,90 161 488,40 158 794,90 183 742,60

Indice 100 151 137 135 156

Valor (painéis em bruto e
trabalhados)

51 101,68 69 714,28 72 935,01 78 851,63 98 398,38

Indice 100 136 143 154 193

Parte de mercado (%) 11,9 15,6 13,9 14,0 15,5

Indice 100 131 117 118 130

Preço por tonelada (ecus) 435 393 452 497 536

Indice 100 90 104 114 123
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As estatísticas Eurostat relativas aos valores unitá-
rios permitem-nos retirar duas conclusões. Em
primeiro lugar, o preço por tonelada das exporta-
ções para a Comunidade originárias de outros
países terceiros aumentou 23 % no decurso do
período compreendido entre 1993 e o período de
inquérito. Em segundo lugar, durante o mesmo
período, o preço por tonelada das exportações de
países terceiros foi sempre significativamente supe-
rior aos valores unitários relativos aos países em
causa, atingindo mais do dobro desse valor no final
do período de inquérito. Este valor foi igualmente
superior ao da indústria comunitária durante todo o
período.

Uma vez que as informações disponíveis indicam
que os preços das exportações de países terceiros
não provocaram a subcotação nem a depreciação
dos preços da indústria comunitária, é pouco
provável que essas exportações tenham tido um
impacto significativo.

b) Concorrência por parte dos produtores comuni-
tários que não colaboraram

(94) A Comissão analisou se o prejuízo sofrido pela
indústria comunitária havia sido causado pela
concorrência de outros produtores comunitários
que não apoiaram a denúncia. Tal como acima
referido, a produção comunitária total do produto
similar aumentou 16 % entre 1993 e o período de
inquérito, enquanto a produção da indústria comu-
nitária diminuiu ligeiramente, 2 %, durante o
mesmo período. Esta diferença explica-se pelo
aumento da produção dos produtores comunitários
que não apoiaram a denúncia.

Na sua análise da situação, a Comissão recorreu aos
dados relativos ao volume e ao valor da produção e
das vendas apresentados por alguns dos produtores
comunitários que não colaboraram. Os dados
disponíveis revelam que, numa base média ponde-
rada, os preços por m2 dos produtores comunitários
que não secundaram a denúncia foram os seguintes:

Preços unitários dos produtores
comunitários que não apoiaram

a denúncia
1993 1994 1995 1996

Período de
inquérito

Preço unitário médio
ponderado em ecus por m2

1,02 1,00 0,98 0,99 0,98

Indice 100 98 95 97 96

Pro memo: preço unitário
por m2 da indústria comu-
nitária

1,11 1,08 1,05 0,96 0,93

Tal como demonstrado pelo quadro supra, os
preços unitários dos produtores que não apoiaram a
denúncia foram inferiores aos preços da indústria
comunitária até 1995. Desde então a situação inver-
teu-se, passando os peços unitários da indústria
comunitária a ser inferiores aos dos produtores
comunitários que não apoiaram a denúncia. Por
conseguinte, afigura-se pouco provável que estes
últimos tenham causado um prejuízo à indústria
comunitária, designadamente pelo facto de os
preços unitários tanto dos autores da denúncia
como dos produtores que não apoiaram a denúncia
terem sido subcotados pelos preços das importações
provenientes dos países em causa.

c) Concorrência por parte dos painéis de fibras de
média e de elevada densidade

(95) Diversos produtores exportadores alegaram que o
prejuízo sofrido pela indústria comunitária não
havia sido causado pelas importações em dumping,
mas pela concorência dos painéis MDF/HDF. Os
painéis MDF/HDF constituem, alegadamente, um
produto de elevada qualidade com um preço
competitivo, cujo consumo tem aumentado de

forma significativa nos últimos anos. Segundo os
produtores exportadores em causa, os painéis
MDF/HDF têm vindo progressivamente a substituir
os painéis duros na maior parte das utilizações.

A Comissão analisou a influência dos painéis
MDF/HDF sobre a evolução do prejuízo sofrido
pela indústria comunitária.

A análise revelou, tal como referido no capítulo
«Produto em causa», que a forte expansão do
mercado de MDF/HDF no decurso dos últimos
anos não se verificou a expensas do mercado de
painéis duros, tendo o consumo de painéis duros
aumentado desde 1993. O inquérito permitiu igual-
mente apurar que só os painéis MDF de reduzida
espessura, que em 1997 representavam cerca de
14 % da produção comunitária de MDF, poderiam
concorrer com os painéis duros, e unicamente em
alguns segmentos do mercado; pelo que os dois
produtos seriam apenas parcialmente permutáveis.

Neste contexto, convém referir que os dados não
indicam que se tenha verificado uma substituição,
uma vez que a indústria comunitária manteve o seu
volume de vendas, embora a preços inferiores
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devido à acentuada pressão no sentido da diminui-
ção dos preços exercida pelas importações objecto
de dumping. Dado que não se provou que os
painéis MDF/HDF estejam na origem da subcota-
ção dos preços da indústria comunitária de painéis
duros, não foi estabelecido qualquer ligação entre o
prejuízo, em termos de depreciação dos preços, e a
expansão do mercado de painéis MDF/HDF.

d) Os painéis duros como produto em declínio

(96) Diversas partes interessadas afirmaram que a indús-
tria de painéis duros é uma indústria em declínio,
que fabrica um produto que se encontra no fim do
seu ciclo de vida. Esta alegada maturidade consti-
tuiria a principal explicação para as dificuldades
registadas pela indústria comunitária.

A Comissão não partilha este ponto de vista. Tal
como acima demonstrado, o consumo aparente do
produto em causa aumentou 20 % entre 1993 e o
final do período de inquérito. Ora numa procura
crescente não constitui uma característica de um
mercado em declínio. Esta afirmação é tanto mais
verdadeira quanto este crescimento do consumo de
painéis duros teve lugar paralelamente à expansão
significativa do mercado de painéis MDF de redu-
zida espessura.

3. Conclusão relativa à causalidade

(97) A análise efectuada revela que a indústria comuni-
tária se viu forçada a alinhar os seus preços pelos
das importações objecto de dumping a fim de
preservar os volumes de produção, as vendas e a
utilização das capacidades, no intuito de manter os
custos unitários de produção a um nível reduzido.
Esta opção traduziu-se num agravamento significa-
tivo dos prejuízos da indústria comunitária. Muito
embora a concorrência por parte das importações
provenientes de outros países terceiros e dos
produtos comunitários que não secundaram a
denúncia, bem como o aumento da oferta de
produtos de substituição, tais como os painéis MDF
de reduzida espessura, possam igualmente ter
contribuído para o prejuízo sofrido pela indústria
comunitária, os seus efeitos não foram suficientes
para romper o nexo de causalidade entre as impor-
tações objecto de dumping originárias dos países
em causa e o prejuízo importante sofrido pela
indústria comunitária.

F. INTERESSE DA COMUNIDADE

1. Considerações de ordem geral

(98) Nos termos do artigo 21ë do regulamento de base,
a Comissão analisou, com base nos elementos de
prova que lhe foram apresentados:

— em primeiro lugar, os efeitos prováveis, posi-
tivos e negativos, da adopção ou não de medi-
das, e

— seguidamente, se poderia concluir-se claramente
que não seria do interesse geral da Comunidade
aplicar medidas neste caso específico.

(99) Aquando do início do processo, a Comissão avisou
as associações representativas das indústrias utiliza-
doras e dos fornecedores da indústria comunitária,
tendo contactado 35 associações. Posteriormente, a
Comissão solicitou a todas as partes interessadas
que se haviam dado a conhecer no prazo estabele-
cido que apresentassem informações fundamen-
tadas sobre as questões relacionadas com o interesse
da Comunidade. A fim de simplificar este processo,
a Comissão convidou as partes interessadas a
responderem aos questionários que haviam sido
especialmente elaboradas para cada tipo de
operador económico potencialmente afectado.
Assim, foram enviados questionários a empresas
fornecedoras a montante da indústria comunitária
na cadeia de produção, bem como às indústrias
utilizadoras de painéis duros. O questionário
enviado aos importadores independentes na Comu-
nidade incluía igualmente um capítulo relativo ao
interesse da Comunidade.

2. Impacto sobre a indústria comunitária

a) Natureza da indústria

(100) A indústria comunitária é uma indústria perfeita-
mente estabelecida que produz painéis duros desde
há mais de quatro décadas. As empresas em causa
são geralmente de média dimensão, produzindo,
regra geral, uma vasta gama de painéis à base de
madeira, da qual os painéis duros constituem
apenas uma parte.

Ao longo dos anos, a indústria comunitária teve de
proceder a investimentos consideráveis para satis-
fazer as normas comunitárias em matéria de protec-
ção do ambiente. De um modo geral, tal implicou a
instalação de unidades de filtragem e de purificação
da água para o processo de produção por via
húmida, sem as quais a continuação da produção
não seria legalmente permitida.

A indústria comunitária tornou-se um sector indus-
trial que responde a uma procura constante de um
produto que continua a ter aplicações em nume-
rosos domínios, desde a indústria automóvel até à
decoração de interiores, bricolage e acondiciona-
mento de frutas. Ao longo da sua existência, a
indústria comunitária investiu em novas tecnologias
e técnicas de fabrico que contribuíram para
aumentar a eficiência da sua produção. A elevada
qualidade da sua produção, que permanece
eficiente mesmo ao abrigo de uma legislação comu-
nitária estrita em matéria de ambiente, assegura a
sua viabilidade e competitividade no futuro.
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(101) O principal problema com que se depara a indús-
tria comunitária, discutido no capítulo relativo ao
prejuízo, prende-se com o facto de esta indústria se
ter visto forçada a diminuir os seus preços para os
alinhar pelos preços das importações objecto de
dumping, numa tentativa de manter a sua parte de
mercado e o seu volume de produção. Em resultado
desta estratégia, a rentabilidade diminuiu, o que
contribuiu para agravar os prejuízos médios ponde-
rados, que atingiam 13 % do volume de negócios
no final do período de inquérito, não obstante os
esforços desenvolvidos para melhorar o nível de
eficiência. Nestas circunstâncias, considera-se que o
aumento dos preços resultante da eliminação dos
efeitos de distorção do comércio provocados pelas
importações objecto de dumping deverá permitir à
indústria comunitária reduzir os seus prejuízos e
enfrentar os outros desafios com que se depara no
mercado de painéis à base de madeira.

b) Concorrência por parte de outros produtos

(102) Um dos importadores alegou que a instituição de
medidas anti-dumping não ajudaria a indústria
comunitária, dado que o actual nível de preços dos
painéis MDF de reduzida espessura representa
alegadamente o limite máximo para a evolução dos
preços dos painéis duros, alegando ainda que os
dois produtos tinham níveis de preços sensivel-
mente equivalentes. Por conseguinte, qualquer
tentativa de aumentar os preços dos painéis duros
fabricados na Comunidade teria como conquência
o aumento da procura de painéis MDF de reduzida
espessura, em detrimento da procura de painéis
duros fabricados pelos produtores comunitários.

Este argumento baseia-se no pressuposto de que os
painéis MDF de reduzida espessura e os painéis
duros são produtos totalmente permutáveis.
Contudo, tal como referido no capítulo «Produto
similar», este não é o caso, porque existem aplica-
ções finais em que os dois produtos não são permu-
táveis. Os dados disponíveis relativos aos preços dos
painéis MDF/HDF indicam que os preços dos
painéis MDF de reduzida espessura só recente-
mente começaram a diminuir para níveis seme-
lhantes ao dos painéis duros de espessura equiva-
lente produzidos na Comunidade. Todavia, mesmo
se esta tendência se mantiver num futuro próximo,
não é claro, tendo em conta o facto de os dois
produtos não serem totalmente permutáveis, que
uma tentativa de aumentar o preço dos painéis
duros conduza automaticamente a um aumento da
procura de painéis MDF de reduzida espessura.

3. Impacto sobre as indústrias a montante

(103) Os contactos mantidos com associações nacionais
de indústrias abastecedoras revelaram um certo
desinteresse em relação ao presente processo.

A European Sawmills Organisation, que se mani-
festou como parte interessada no prazo estabele-
cido, não apresentou novas observações.

A Comissão enviou igualmente questionários a
cinco empresas que alegadamente estavam interes-
sadas em colaborar no inquérito. No entanto, não
foram recebidas quaisquer respostas no prazo esta-
belecido. Na ausência de informações por parte dos
abastecedores dos produtores de painéis duros, a
Comissão não pôde ter em conta a sua opinião na
elaboração das suas conclusões provisórias.

(104) Três fabricantes de máquinas utilizadas pela indús-
tria de painéis duros deram-se igualmente a conhe-
cer. No entanto, nesta fase, as informações disponí-
veis não permitem à Comissão tirar conclusões
definitivas quanto ao impacto das medidas sobre
este sector.

4. Impacto sobre os importadores-operadores
comerciais

(105) A Comissão enviou questionários a 38 importa-
dores na Comunidade, tendo recebido seis respostas
com informações pertinentes no prazo estabelecido.

De um modo geral, estes importadores conside-
ravam que a concorrência entre produtos rivais, os
painéis duros e os painéis MDF de reduzida espes-
sura, constituiria o elemento determinante do
impacto de eventuais medidas anti-dumping sobre
os importadores, tal como explicado no conside-
rando 102. A alegada substituição dos painéis duros
pelos painéis MDF de reduzida espessura afectaria
negativamente os importadores-operadores comer-
ciais, podendo mesmo forçá-los a cessarem as suas
actividades.

Todavia, tal como acima referido, os dados disponí-
veis nesta fase confirmam que o preço dos painéis
MDF de reduzida espessura tem vindo a diminuir
de forma contínua nos últimos anos, aproximan-
do-se dos níveis de preços dos painéis duros de
espessura equivalente fabricados pela indústria
comunitária. No entanto, o seu preço é ainda
bastante superior ao preço médio das importações
objecto de dumping originárias dos países em
causa. Por conseguinte, é improvável que a institui-
ção de medidas anti-dumping se traduza num
efeito de substituição dos painéis duros importados
pelos painéis MDF de reduzida espessura.

Além disso, mesmo se se verificasse uma substitui-
ção parcial dos painéis duros pelos painéis
MDF/HDF ou por outros produtos, o seu efeito
potencial sobre os importadores não é claro. Consi-
derando que os painéis duros não representam uma
parte significativa do volume de negócios dos
importadores que prestaram informações, é
provável que, caso se verifique um aumento da
procura de produtos substitutos, tais importadores
possam facilmente orientar-se para a comercializa-
ção desses outros produtos.
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5. Impacto sobre os utilizadores

(106) Dos 43 questionários enviados a empresas utiliza-
doras, a Comissão recebeu apenas 10 respostas com
informações pertinentes, que vinham exclusiva-
mente de fabricantes de portas que utilizam os
painéis duros como revestimento para portas. As
suas aquisições de painéis duros representaram 3 %
do consumo comunitário de painéis duros durante
o período de inquérito.

Em 1997, estas 10 empresas empregaram 1 389
trabalhadores, representaram um volume de negó-
cios cumulado de 100 milhões de ecus e produ-
ziram mais de 4,2 milhões de portas nesse mesmo
ano.

(107) As respostas dos fabricantes de portas diziam exclu-
sivamente respeito às exportações do Brasil. Em
1997, as empresas em questão adquiriram cerca de
34 % do volume das exportações provenientes do
Brasil (41 % em valor). Todas as exportações de
painéis duros do Brasil para a Comunidade são
constituídas por painéis duros à base de madeira de
eucalipto. Os fabricantes de portas comunitários
sublinharam o facto de não existirem fabricantes de
painéis duros de eucalipto entre os produtores
comunitários autores da denúncia, alegando, por
conseguinte, que a instituição de medidas anti-
-dumping sobre as importações de um produto que
nem sequer é produzido pela indústria comunitária
não poderia ser de interesse da Comunidade.

Os fabricantes de portas confirmaram igualmente o
argumento já mencionado no capítulo «Produto
similiar», segundo o qual os painéis duros do euca-
lipto possuem determinadas vantagens naturais que
os tornam especialmente adaptados à produção de
portas lacadas de elevada qualidade. Muito embora
exista produção de painéis duros de eucalipto entre
os produtores de painéis duros que não secundaram
a denúncia que esteve na origem do início do
presente processo, o seu volume de produção não é,
alegadamente, suficiente para satisfazer a procura
comunitária de painéis duros à base de eucalipto.

Os fabricantes de portas lacadas alegaram ainda que
a indústria comunitária não produz painéis duros
com a qualidade necessária à produção de portas
lacadas. Os seus rigorosos controlos de qualidade
traduzem-se numa certa taxa de rejeição aquando
da produção de painéis para portas, que chega a
atingir 20 % no caso de utilizarem na produção de
painéis para portas lacadas os painéis duros fabri-
cados na Comunidade a partir de outras espécies de
madeiras folhosas. Se utilizarem painéis duros de
eucalipto na produção de painéis para portas, estas
taxas de rejeição diminui para 2 %. Uma taxa de
rejeição de 20 % na produção de painéis para
portas fabricados a partir de outros painéis duros

que não à base de eucalipto implica um aumento
dos custos, considerado inaceitável na produção de
portas.

A Comissão analisou estes argumentos.

(108) Tal como referido no capítulo «Produto similar», a
Comissão concluiu que os painéis duros brasileiros
constituem um produto similar aos painéis duros
produzidos na Comunidade. Além disso, o inqué-
rito relativo ao interesse da Comunidade revelou
que a percentagem dos custos de produção dos
fabricantes de portas representada pelos painéis
duros era de 9 %, numa base média ponderada. Por
conseguinte, enquanto matéria-prima, os painéis
duros não representam uma parte significativa dos
custos dos fabricantes de portas. Esta percentagem
indica que uma taxa média do direito de aproxima-
damente 30 % em relação ao Brasil poderá ter
como impacto máximo um aumento de 3 % no
custo de produção dos fabricantes comunitários de
portas. Convém igualmente ter presente que o
inquérito revelou que, em termos de valor, 54 %
das aquisições de painéis duros por parte desses
utilizadores provinham do Brasil. Prevê-se,
portanto, que o impacto final sobre os preços de
venda das portas lacadas seja inferior a 3 % mesmo
na hipótese de um eventual aumento dos custos
causado pelo direito se repercutir totalmente, situa-
ção que é possível tendo em conta as informações
de que a Comissão dispõe nesta fase relativas à
rentabilidade dos produtores de portas lacadas da
Comunidade.

No entanto, não se prevê que os eventuais
aumentos dos custos e dos preços sejam despropor-
cionados em relação às vantagens para a indústria
comunitária resultantes da eliminação do prejuízo
causado pelo dumping. Importa ainda acrescentar
que, enquanto os fabricantes de portas alegam que
a utilização dos painéis duros produzido na Comu-
nidade é demasiado onerosa para constituir uma
alternativa económica, a indústria comunitária
afirma que, muito embora não produza painéis
duros de eucalipto, produz efectivamente outros
tipos de painéis duros que poderiam competir na
produção de portas lacadas a preços não falseados
por práticas de dumping.

6. Efeito da não instituição de medidas em
relação às importações originárias do

Brasil

(109) Tal como referido no considerando 107, os dez
produtores de portas lacadas que responderam ao
questionário enviado aos utilizadores adquiriram
apenas cerca de 34 % do volume das exportações
originárias do Brasil (41 % em valor). Dado que
esses produtores alegam representar aproximada-
mente 90 % do mercado de portas lacadas, há que
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concluir que cerca de dois terços das exportações
brasileiras se destinam a outros sectores que não o
mercado de portas lacadas. Nesses outros sectores,
os painéis duros de eucalipto objeto de dumping
concorrem de forma ainda mais acentuada com os
painéis duros produzidos pela indústria comunitá-
ria.

As exportações brasileiras destinadas a esses
sectores incluem sobras de painéis que são frequen-
temente vendidas a preços muito reduzidos, consi-
deravelmente inferiores aos dos produtos comunitá-
rios do mesmo tipo, o que provoca um forte efeito
desestabilizador no segmento inferior do mercado.
Paralelamente, em virtude das práticas de dumping
em relação aos produtos de elevada qualidade, as
exportações brasileiras exercem uma pressão no
sentido da diminuição dos preços no segmento
superior do mercado.

Por conseguinte, caso não sejam instituídas
medidas em relação ao Brasil, a maioria das expor-
tações originárias desse país continuará a provocar a
subcotação dos preços da indústria comunitária, que
não poderá beneficiar plenamente do aumento dos
preços resultante das medidas instituídas em relação
aos outros países em causa.

Simultaneamente, os produtores exportadores brasi-
leiros beneficiariam, contudo, do aumento do preço
das importações sujeitas a medidas, uma vez que os
utilizadores poderiam comprar painéis de melhor
qualidade originários do Brasil a um preço pratica-
mente idêntico ao dos painéis duros de qualidade
média sujeitos a medidas anti-dumping originários
dos outros países exportadores, e assim desviar
parcialmente a procura para o Brasil. A eficácia
global das medidas seria consideravelmente afec-
tada.

A não instituição de medidas poderia, pois,
conduzir os outros países exportadores a alegarem a
concessão de um tratamento discriminatário em
favor do Brasil. Com efeito, verificou-se que as
importações originárias do Brasil eram objecto de
dumping e causavam prejuízo, do mesmo modo
que as importações originárias de outros países
contemplados pelo inquérito.

7. Efeitos de distorção do comércio

(110) Considerando que a indústria comunitária detinha
uma parte de mercado de 26 % durante o período
de inquérito e que as importações de outros países
não sujeitos ao inquérito representavam uma parte
de 16 %, não se prevê que a instituição de direitos
anti-dumping provisórios conduza à criação de
uma posição dominante por parte da indústria
comunitária no mercado da Comunidade. As outras
fontes de abastecimento da Comunidade, quer se
trate dos produtores de panéis duros comunitários
que não participaram no processo, quer dos países

terceiros, representam metade do mercado comuni-
tário e não serão afectadas pelas medidas.

8. Conclusão relativa ao interesse da
Comunidade

(111) Uma vez que se apurou que as importações objecto
de dumping originárias dos países em questão
causaram um prejuízo à indústria comunitária, a
Comissão considera, pelos motivos acima expostos,
que o interesse geral da Comunidade exige a insti-
tuição de medidas anti-dumping provisórias.

Esta conclusão aplica-se igualmente às importações
de painéis duros de eucalipto originárias do Brasil.
Em especial, a não instituição de medidas em rela-
ção ao Brasil poderia pôr em causa, de forma signi-
ficativa, as vantagens para a indústria comunitária
decorrentes da instituição de medidas contra os
outros países em causa.

G. MEDIDAS PROVISÓRIAS

(112) Com base nas conclusões em matéria de dumping
e de prejuízo acima apresentadas, a Comissão
analisou o nível das medidas provisórias a adoptar.
Para o efeito, teve em conta as margens de
dumping determinadas e o montante do direito
necessário para eliminar o prejuízo sofrido pela
indústria comunitária.

1. Nível de eliminação do prejuízo

(113) A fim de evitar o agravamento de prejuízo causado
pelas importações objecto de dumping, a Comissão
considerou necessário adoptar medidas anti-dum-
ping provisórias. Para determinar o nível dessas
medidas, a Comisão teve em conta o facto de o
preço médio ponderado dos produtores comunitá-
rios no mercado da Comunidade ter diminuído
significativamente durante o período compreendido
entre 1993 e 1997, para corresponder aos níveis de
preços das importações em dumping, tendo consi-
derado que, consequentemente, os preços das
importações objecto de dumping deveriam
aumentar para um nível não causador de prejuízo.

O aumento dos preços necessário foi determinado
com base numa comparação do preço de importa-
ção médio ponderado, numa base tipo a tipo, no
estádio CIF fronteira comunitária, do produto
desalfandegado, com o custo unitário de produção
médio ponderado da indústria comunitária, no
estádio à saída da fábrica, acrescido de uma
margem de lucro de 7 %. O inquérito havia permi-
tido apurar que uma margem de lucro de 7 %
deveria ser considerada como o mínimo adequado,
tendo em conta a necessidade de investimentos a
longo prazo numa indústria capital-intensiva, bem
como o montante do lucro que a indústria comuni-
tária poderia razoavelmente esperar auferir na
ausência de dumping causador de prejuízo.
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O montante, assim obtido, necessário para eliminar
o prejuízo, ou a margem do prejuízo, foi estabele-
cido relativamente a cada um dos produtores expor-
tadores em causa com base nesta comparação e foi
expresso em percentagem do valor CIF das suas
exportações para a Comunidade.

2. Direitos provisórios

(115) Em conformidade com o në 2 do artigo 7ë do
regulamento de base, o nível do direito provisório
deverá ser igual à margem de dumping ou ao
montante necessário para eliminar o prejuízo, se
este for inferior.

Em relação a todas as empresas da Bulgária, da
Estónia, da Letónia, da Lituânia, da Polónia e da
Rússia sujeitas a inquérito, a margem de prejuízo
revelou-se em todos os casos superior à margem de
dumping determinada. Por conseguinte, os direitos
provisórios para as empresas sujeitas a inquérito dos
países acima referidos deverão basear-se na margem
de dumping determinada.

No caso das duas empresas brasileiras, as margens
de prejuízo eram inferiores à margem de dumping
determinada, pelo que para as empresas brasileiras
sujeitas a inquérito, os direitos provisórios, se deve-
rão basear nas margens de prejuízo.

3. Compromissos

(115) Alguns produtores do Brasil, Bulgária, da Estónia,
da Letónia, da Lituânia e da Polónia ofereceram
compromissos de preços em conformidade com o
në 1 do artigo 8ë do regulamento de base. A
Comissão considera que os compromissos ofere-
cidos pelos produtores exportadores em causa
podem ser aceites, desde que contemplem um
número limitado de tipos do produto e não ultra-
passem um determinado limite máximo quantita-
tivo. Com efeito, estas duas condições são indispen-
sáveis para permitir um controlo efectivo e para
evitar que as empresas possam iludir o compro-
misso declarando que este último abrange tipos do
produto que não são efectivamente contemplados.
Os compromissos oferecidos por algumas empresas
satisfazem as condições acima referidas, pelo que
podem ser aceites.

A fim de assegurar que a quantidade de importa-
ções dos tipos de painéis duros isentos dos direitos

ad valorem não exceda a quantidade correspon-
dente ao compromisso aceite, a isenção estará
subordinada à apresentação aos serviços aduaneiros
dos Estados-membros de uma factura válida, corres-
pondente ao compromiso, na qual o produtor esteja
claramente identificado e que contenha as informa-
ções enumeradas no anexo.

(116) A Comissão sublinha que, em caso de quebra ou de
denúncia do compromisso, poderá ser instituído
um direito anti-dumping, em conformidade com o
disposto nos n� 9 e 10 do artigo 8ë do regula-
mento de base.

(117) Além disso, convém referir que, em conformidade
com o në 6 do artigo 8ë do regulamento de base, o
inquérito sobre o dumping, o prejuízo e o interesse
da Comunidade será concluído normalmente, inde-
pendentemente da aceitação dos compromissos.

H. DISPOSIÇ �OES FINAIS

(118) No interesse de uma boa administração deve ser
fixado um prazo durante o qual as partes interes-
sadas possam apresentar as suas observações por
escrito e solicitar uma audição. Além disso, convém
referir que todas as conclusões estabelecidas para
efeitos do presente regulamento são provisórias,
podendo ser reconsideradas para efeito de eventuais
medidas definitivas que a Comissão possa propor.

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

1. É instituído um direito anti-dumping provisório
sobre as importações de painéis duros, definidos como
painéis de fibras de madeira ou de outras matérias lenho-
sas, obtidos através de um processo de produção por via
húmida, mesmo aglomerados com resinas ou com outros
aglutinantes orgânicos e com densidade superior a 0,8
g/cm3, presentemente classificados nos códigos CN
ex 4411 11 00 e ex 4411 19 00 (códigos Taric
4411 11 00 *10 e 4411 19 00 *10) originários do Brasil, da
Bulgária, da Estónia, da Letónia, da Lituânia, da Polónia e
da Rússia.

2. A taxa do direito provisório aplicável ao preço
líquido, franco-fronteira comunitária, do produto não
desalfandegado produzido pelas empresas a seguir enume-
radas, é a seguinte.
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País Empresa
Taxa

do direito
(%)

Código
adicional

Taric

Brasil Duratex SA 23,1 8460

Outros 28,2 8900

Bulgária Fazerles AD 7,1 8461

Outros 7,2 8900

Estónia AS Repo Vabrikud 6,0 8462

Outros 6,0 8900

Letónia AS Bolderaja 5,8 8477

Outros 5,8 8900

Lituânia JSC Grigiskes 11,4 8478

Outros 11,4 8900

Polónia Alpex-Karlino SA 22,4 8479

Ekoplyta SA 18,6 8480

Zaklady Plyt Pilsniowych SA w Przemyslu 9,1 8481

Koniecpolskie Zaklady Plyt Pilsniowyh SA 11,4 8494

Pilsmiowych Zaklady Plyt SA w Krosnie
Odrzanskim

11,8 8495

Outros 37,8 8900

Rússia 31,1

3. Salvo disposição em contrário, são aplicáveis as
disposições em vigor em matéria de direitos aduaneiros.

4. A introdução em livre prática na Comunidade dos
produtos referidos no në 1 estará sujeita à constituição de
uma garantia, equivalente ao montante do direito provisó-
rio.

Artigo 2ë

1. Não obstante o disposto no artigo 1ë, o direito provi-
sório não é aplicável às importações de painéis duros que
tenham sido produzidos e directamente exportados e
facturados a uma empresa de importação na Comunidade
pelas empresas enumeradas no në 3, cujos compromissos

de preços são aceites, desde que se encontrem preen-
chidas as condições previstas no në 2.

2. Aquando da apresentação da declaração de introdu-
ção em livre prática, a isenção do direito estará subordi-
nada à apresentação aos serviços aduaneiros competentes
dos Estados-membros de uma factura válida correspon-
dente ao compromisso, emitida por uma das empresas
enumeradas no në 3. A factura corresponde ao compro-
misso, cujos elementos essenciais constam do anexo,
deverá obedecer aos requisitos previstos no compromisso
aceite pela Comissão.

3. As importações acompanhadas de uma factura
correspondente ao compromisso deverão ser declaradas ao
abrigo dos seguintes códigos Taric adicionais:
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País Empresa
Código

adicional
Taric

Brasil Duratex SA 8842

Eucatex SA 8844

Bulgária Fazerles AD 8496

Lessoplast AD 8497

Estónia AS Repo Vabrikud 8498

Letónia AS Bolderaja 8499

Lituânia JSC Grigiskes 8510

Polónia Alpex-Karlino SA 8511

Zaklady Plyt Pilsniowych w Czarnej Wojdie 8512

Ekoplyta SA 8513

Zaklady Plyt Pilsniowych SA w Przemysl 8545

Koniecpolskie Zaklady Plyt Pilsniowych SA 8546

Zaklady Plyt Pilsniowych SA w Krosnie Odrzanskim 8547

Artigo 3ë

1. Em conformidade com o në 1 do artigo 20ë do
Regulamento (CE) në 384/96 e sem prejuízo do disposto
nos n� 2 e 3 do artigo 20ë do mesmo regulamento, as
partes interessadas que se deram a conhecer no prazo
fixado no aviso de inicío podem apresentar as suas obser-
vações por escrito e solicitar uma audição pela Comissão
no prazo de um mês a contar da data de entrada em vigor
do presente regulamento.

2. Em conformidade com o në 4 do artigo 21ë do
Regulamento (CE) në 384/96, as partes interessadas
podem apresentar as suas observações sobre a aplicação do
presente regulamento no prazo de um mês a contar da
data da sua entrada em vigor.

Artigo 4ë

Os relatórios a apresentar pelos Estados-membros à
Comissão, por força do disposto no në 6 do artigo 14ë do
Regulamento (CE) në 384/96, devem indicar, em relação
a cada introdução em livre prática, o ano e o mês da
importação, os códigos NC, os códigos Taric e os códigos
adicionais Taric, o tipo de medida, o país de origem, a
quantidade, o valor, o montante do direito anti-dumping
e, se for caso disso, o Estado-membro de importação.

Artigo 5ë

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias.

O artigo 1ë do presente regulamento é aplicável por um
período de seis meses.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 5 de Agosto de 1998.

Pela Comissão

Leon BRITTAN

Vice-Presidente
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ANEXO

Elementos que devem figurar na factura correspondente ao compromisso referida no në 2 do
artigo 2ë:

1. Código do produto (tal como figura no compromisso oferecido pelo produtor exportador em questão);

2. Designação exacta das mercadorias, incluindo:

— o código do produto da empresa; se os painéis duros são trabalhados ou não trabalhados, a espessura e
as dimensões exactas do painel, indicando, entre parênteses, se se trata de medidas standard ou de
painéis por medida,

— o código NC,

— o código adicional Taric ao abrigo do qual as mercadorias constantes da factura podem ser desalfande-
gadas nas fronteiras comunitárias (tal como especificado no presente regulamento),

— a quantidade (em m2).

3. Descrição das condições de venda, incluindo:

— o preço por metro quadrado (1),

— as condições de pagamento aplicáveis,

— as condições de entrega,

— o montante total dos descontos e abatimentos.

4. Nome do importador ao qual a empresa emite directamente a factura.

5. Nome do funcionário da empresa responsável pela emissão da factura conforme ao compromisso e da
seguinte declaração assinada:

«Eu, abaixo assinado, certifico que a venda para exportação directa para a Comunidade Europeia das
mercadorias abrangidas pela presente factura se realiza no âmbito e nas condições do compromisso
oferecido por «nome da empresa» e aceite pela Comissão Europeia através do Regulamento (CE)
në 1742/98. Declaro que as informações constantes da presente factura estão completas e correctas.»

(1) Em relação às facturas correspondentes ao compromisso emitidas pelo produtor exportador letão AS Bolderaja, no caso de
vendas por intermédio de agentes de vendas estabelecidos na Comunidade, o preço por m2 pode constar de uma factura
adicional, emitida pelo agente de vendas, em alternativa à factura correspondente ao compromisso emitida pela AS Bolde-
raja. Nesse caso, a factura correspondente ao compromisso deve igualmente mencionar o nome do agente.
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REGULAMENTO (CE) Në 1743/98 DA COMISSÃO

de 5 de Agosto de 1998

que altera a correcção aplicável à restituição em relação aos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) në 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum de mercado no sector dos cereais (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) në
923/96 da Comissão (2), e, nomeadamente, o në 8 do seu
artigo 13ë,

Considerando que a correcção aplicável à restituição em
relação aos cereais foi fixada pelo Regulamento (CE) në
1699/98 da Comissão (3), alterado pelo Regulamento (CE)
në 1717/98 (4);

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo deste dia e tendo em conta
a evolução previsível do mercado, é necessário alterar a
correcção aplicável à restituição aos cereais, actualmente
em vigor;

Considerando que a correcção deve ser fixada segundo o
mesmo processo que a restituição; que pode ser alterada
no intervalo de duas fixações;

Considerando que as taxas representativas de mercado,
definidas no artigo 1ë do Regulamento (CEE) në 3813/92
do Conselho (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) në 150/95 (6), são utilizadas para
converter o montante expresso em moedas dos países
terceiros e estão na base de determinação das taxas de
conversão agrícolas das moedas dos Estados-membros;
que as regras de aplicação e determinação relativas a essas
conversões foram estabelecidas no Regulamento (CEE) në
1068/93 da Comissão (7), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) në 961/98 (8),

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

A correcção aplicável às restituições fixadas antecipada-
mente para as exportações dos produtos referidos no në 1,
alíneas a), b) e c), à excepção do malte, do artigo 1ë do
Regulamento (CEE) në 1766/92 alterado, é alterada em
conformidade com o anexo.

Artigo 2ë

O presente regulamento entra em vigor em 6 de Agosto
de 1998.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 5 de Agosto de 1998.

Pela Comissão
Monika WULF-MATHIES

Membro da Comissão

(1) JO L 181 de 1. 7. 1992, p. 21. (5) JO L 387 de 31. 12. 1992, p. 1.
(2) JO L 126 de 24. 5. 1996, p. 37. (6) JO L 22 de 31. 1. 1995, p. 1.
(3) JO L 214 de 31. 7. 1998, p. 52. (7) JO L 108 de 1. 5. 1993, p. 106.
(4) JO L 215 de 1. 8. 1998, p. 54. (8) JO L 135 de 8. 5. 1998, p. 5.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 5 de Agosto de 1998, que altera a correcção aplicável à
restituição em relação aos cereais

(Em ECU/t)

Corrente 1ë período 2ë período 3ë período 4ë período 5ë período 6ë período
Código do produto Destino (1)

8 9 10 11 12 1 2

1001 10 00 9200        
1001 10 00 9400 01 0 –1,00 –2,00 –3,00 –4,00  
1001 90 91 9000        
1001 90 99 9000 01 0 0 –3,00 –5,00 –5,00  
1002 00 00 9000 01 0 0 0 0 0  
1003 00 10 9000        
1003 00 90 9000 03 0 –25,00 –25,00 –25,00 –25,00  

02 0 0 0 0 0 0 0
1004 00 00 9200        
1004 00 00 9400 01 0 0 0 0 0  
1005 10 90 9000        
1005 90 00 9000 01 0 0 0 0 0  
1007 00 90 9000        
1008 20 00 9000        
1101 00 11 9000        
1101 00 15 9100 01 0 0 0 0 0  
1101 00 15 9130 01 0 0 0 0 0  
1101 00 15 9150 01 0 0 0 0 0  
1101 00 15 9170 01 0 0 0 0 0  
1101 00 15 9180 01 0 0 0 0 0  
1101 00 15 9190        
1101 00 90 9000        
1102 10 00 9500 01 0 0 0 0 0  
1102 10 00 9700        
1102 10 00 9900        
1103 11 10 9200        
1103 11 10 9400        
1103 11 10 9900        
1103 11 90 9200 01 0 0 0 0 0  
1103 11 90 9800        

(1) Os destinos são identificados do seguinte modo:
01 todos os países terceiros,
02 outros países terceiros,
03 Estados Unidos, Canadá e México.

Nota: As zonas são as delimitadas pelo Regulamento (CEE) në 2145/92 da Comissão (JO L 214 de 30. 7. 1992, p. 20), alterado.
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REGULAMENTO (CE) Në 1744/98 DA COMISSÃO

de 5 de Agosto de 1998

que fixa os direitos de importação no sector do arroz

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) në 3072/95 do
Conselho, de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a
organização comum de mercado do arroz (1), alterado pelo
Regulamento (CE) në 192/98 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) në 1503/96 da
Comissão, de 29 de Julho de 1996, que estabelece as
normas de execução do Regulamento (CE) në 3072/95 do
Conselho no que respeita aos direitos de importação no
sector do arroz (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) në 1403/97 (4), e, nomeadamente,
o në 1 do seu artigo 4ë,

Considerando que o artigo 11ë do Regulamento (CE) në
3072/95 prevê que, na importação dos produtos referidos
no artigo 1ë do mencionado regulamento, serão cobradas
as taxas dos direitos da pauta aduaneira comum; que,
todavia, no que respeita aos produtos referidos no në 2 do
mesmo artigo, o direito de importação é igual ao preço de
intervenção válido para esses produtos no momento da
importação, majorado de uma determinada percentagem
consoante se trate de arroz descascado ou branqueado,
diminuído do preço de importação, desde que esse direito
não seja superior à taxa dos direitos da pauta aduaneira
comum;

Considerando que, por força do në 3 do artigo 12ë do
Regulamento (CE) në 3072/95, os preços de importação
CIF são calculados com base nos preços representativos
do produto em questão no mercado mundial ou no
mercado de importação comunitário do produto;

Considerando que o Regulamento (CE) në 1503/96 esta-
beleceu as normas de execução do Regulamento (CE) në
3072/95 no que respeita aos direitos de importação no
sector do arroz;

Considerando que os direitos de importação são aplicáveis
até que entre em vigor o resultado de uma nova fixação;
que esses direitos permanecem igualmente em vigor se
não estiver disponível qualquer cotação para a origem de
referência prevista no artigo 5ë do Regulamento (CE) në
1503/96 no decurso das duas semanas anteriores à fixação
periódica seguinte;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime dos direitos de importação, é conveniente
utilizar para o cálculo destes últimos as taxas do mercado
verificadas durante um período de referência;

Considerando que a aplicação do Regulamento (CE) në
1503/96 conduz à fixação dos direitos de importação em
conformidade com os anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1ë

Os direitos de importação no sector do arroz referidos nos
n� 1 e 2 do artigo 11ë do Regulamento (CE) në 3072/95
são fixados no anexo I do presente regulamento com base
nos elementos constantes do anexo II.

Artigo 2ë

O presente regulamento entra em vigor em 6 de Agosto
de 1998.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 5 de Agosto de 1998.

Pela Comissão
Monika WULF-MATHIES

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30. 12. 1995, p. 18.
(2) JO L 20 de 27. 1. 1998, p. 16.
(3) JO L 189 de 30. 7. 1996, p. 71.
(4) JO L 194 de 23. 7. 1997, p. 2.
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ANEXO I

Direitos de importação aplicáveis ao arroz e às trincas

(em ecus/t)

Direitos de importação (5)

Código NC Países terceiros
(excepto ACP e

Bangladesh) (3) (7)

ACP
Bangladesh
(1) (2) (3) (4)

Basmati
Índia

e Paquistão (6)
Egipto (8)

1006 10 21 (7) 121,01 188,03
1006 10 23 (7) 121,01 188,03
1006 10 25 (7) 121,01 188,03
1006 10 27 (7) 121,01 188,03
1006 10 92 (7) 121,01 188,03
1006 10 94 (7) 121,01 188,03
1006 10 96 (7) 121,01 188,03
1006 10 98 (7) 121,01 188,03
1006 20 11 288,77 140,05 216,58
1006 20 13 288,77 140,05 216,58
1006 20 15 288,77 140,05 216,58
1006 20 17 277,71 134,52 27,71 208,28
1006 20 92 288,77 140,05 216,58
1006 20 94 288,77 140,05 216,58
1006 20 96 288,77 140,05 216,58
1006 20 98 277,71 134,52 27,71 208,28
1006 30 21 (7) 232,09 370,50
1006 30 23 (7) 232,09 370,50
1006 30 25 (7) 232,09 370,50
1006 30 27 (7) 232,09 370,50
1006 30 42 (7) 232,09 370,50
1006 30 44 (7) 232,09 370,50
1006 30 46 (7) 232,09 370,50
1006 30 48 (7) 232,09 370,50
1006 30 61 (7) 232,09 370,50
1006 30 63 (7) 232,09 370,50
1006 30 65 (7) 232,09 370,50
1006 30 67 (7) 232,09 370,50
1006 30 92 (7) 232,09 370,50
1006 30 94 (7) 232,09 370,50
1006 30 96 (7) 232,09 370,50
1006 30 98 (7) 232,09 370,50
1006 40 00 (7) 72,38 114,00

(1) Sob reserva do disposto nos artigos 12ë e 13ë do Regulamento (CEE) në 715/90 do Conselho (JO L 84 de 30. 3. 1990, p. 85), alterado.

(2) Em conformidade com o Regulamento (CEE) në 715/90, os direitos de importação não são aplicados aos produtos originários dos Estados de África, das
Caraíbas e do Pacífico (ACP) e importados directamente para o departamento ultramarino da Reunião.

(3) O direito de importação de arroz para o departamento ultramarino da Reunião é definido no në 3 do artigo 11ë do Regulamento (CE) në 3072/95.

(4) No que se refere às importações de arroz, à excepção das trincas de arroz (código NC 1006 40 00), originário do Bangladesh, o direito de importação é
aplicável no âmbito do regime definido pelos Regulamentos në 3491/90 do Conselho (JO L 337 de 4. 12. 1990, p. 1) e (CEE) në 862/91 da Comissão (JO L
88 de 9. 4. 1991, p. 7), alterado.

(5) A importação de produtos originários dos países e territórios ultramarinos (PTU) está isenta de direitos de importação, em conformidade com o në 1 do artigo
101ë da Decisão 91/482/CEE do Conselho (JO L 263 de 19. 9. 1991, p. 1), alterada.

(6) Em relação ao arroz descascado da variedade Basmati de origem indiana e paquistanesa, redução de 250 ecus/t [artigo 4ëA do Regulamento (CE) në 1503/96,
alterado].

(7) Direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum.

(8) No que se refere às importações de arroz, originário e proveniente do Egipto, o direito de importação é aplicável no âmbito do regime definido pelos
Regulamentos (CE) në 2184/96 do Conselho (JO L 292 de 15. 11. 1996, p. 1) e (CE) në 196/97 da Comissão (JO L 31 de 1. 2. 1997, p. 53).
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ANEXO II

Cálculo dos direitos de importação no sector do arroz

Tipo Indica Tipo Japónica
Paddy

Descascado Branqueado Descascado Branqueado
Trincas

1. Direito de importação (ECU/t) (1) 277,71 494,00 288,77 494,00 (1)

2. Elementos de cálcio:

a) Preço CIF ARAG (ECU/T)  336,90 353,53 353,16 398,44 

b) Preço FOB (ECU/T)    325,99 371,27 

c) Fretes marítimos (ECU/T)    27,17 27,17 

d) Origem  USDA USDA Operadores Operadores 

(1) Direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum.
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECIS �AO DO CONSELHO

de 29 de Julho de 1998

relativo à aprovação de um memorando de acordo entre a Comunidade Europeia
e a República Dominicana respeitante à protecção das importações de leite em

pó efectuadas por este país

(98/486/CE)

O CONSELHO DA UNI �AO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 113ë, em conju-
gação com a primeira frase do në 2 do artigo 228ë,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando que a República Dominicana solicitou a
rectificação do seu calendário, constante do Acordo de
Marraquexe, que institui a Organização Mundial do
Comércio, em relação a oito posições pautais;

Considerando que apenas uma dessas posições apresenta
interesse económico para a Comunidade;

Considerando que a República Dominicana ofereceu um
contingente pautal de 32 000 toneladas, das quais 70 %
seriam reservados à Comunidade;

Considerando que a Comunidade gerirá a sua parte do
contingente pautal segundo um mecanismo de licenças de
exportação estabelecido pelos regulamentos comunitários,

DECIDE:

Artigo 1ë

É aprovado, em nome da Comunidade, o memorando de
acordo entre a Comunidade Europeia e a República

Dominicana relativo à protecção das importações de leite
em pó efectuadas por este país.

O texto do memorando de acordo acompanha a presente
decisão.

Artigo 2ë

O presidente do Conselho fica autorizado a designar a
pessoa com poderes para assinar o acordo em nome da
Comunidade.

Artigo 3ë

Nos termos do artigo 30ë do Regulamento (CEE)
në 804/68 do Conselho, de 27 de Junho de 1968, que
estabelece a orgnaização comum de mercado no sector do
leite e dos produtos lácteos (1), a Comissão deve adoptar as
normas de execução do në 3 do memorando de acordo,
tal como referido no artigo 1ë

Artigo 4ë

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Feito em Bruxelas, em 29 de Julho de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

W. SCHÜSSEL

(1) JO L 148 de 28. 6. 1968, p. 13. Regulamento com a última re-
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) në 1587/96
(JO L 206 de 16. 8. 1996, p. 21).
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MEMORANDO DE ACORDO

entre a Comunidade Europeia e a República Dominicana respeitante à protecção das
importações de leite em pó efectuadas por este país

LISTA XXIII

PARTE I — DIREITO DA NAÇ �AO MAIS FAVORECIDA

Secção 1-B: Contingente pautal

1. O Governo da República Dominicana rectificará, nos termos do presente memorando de acordo, a sua
lista agrícola (lista XXIII anexa ao protocolo de Marraquexe), de modo a incluir o seguinte contingente
pautal:

Descrição do produto: Leite em pó, integral ou desnatado

Número da posição pautal (SH): 0402 10
0402 21
0402 29

Taxa aplicável: 20 %
Taxa de base: 84 %
Taxa consolidada: 56 %
Volume do contingente pautal: 32 000 toneladas
Período de aplicação: 1998-2004

2. O contingente pautal estabelecido pelo presente acordo será distribuído pelos fornecedores, nos termos
do artigo XXIII do Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio (GATT 94), do seguinte modo:

Comunidade Europeia 22 400 toneladas 70 %
Nova Zelândia 4 800 toneladas 15 %
Outros fornecedores 4 800 toneladas 15 %

Total 32 000 toneladas 100 %

3. A Comunidade gerirá a sua parte do contingente pautal de acordo com o mecanismo de licenças de
exportação estabelecido pelos regulamentos comunitários.

4. Qualquer membro da OMC pode participar no contingente pautal como «outro fornecedor».

5. A Comissão das Comunidades Europeias informará a República Dominicana de quaisquer dificuldades,
actuais ou previsíveis, de fornecimento da parte da Comunidade Europeia no contingente pautal. Se a
Comunidade Europeia não puder fornecer a sua parte do contingente pautal que lhe foi atribuída pelo
presente acordo, a República Dominicana poderá, após notificação à Comunidade, com dois meses de
antecedência, redistribuir pelos outros fornecedores a quantidade não utilizada do contingente pautal, se o
problema de fornecimento não tiver sido resolvido durante aquele período. Entende-se que esta disposi-
ção não deve ser utilizada em prejuízo das possibilidades da Comunidade de continuar a fornecer os
produtos que fornecia durante os anos anteriores a este acordo.

6. A República Dominicana não pretende que a conclusão do presente acordo tenha por efeito dificultar o
fornecimento e, por conseguinte, aumentar os preços no seu mercado interno. Consequentemente, a
República Dominicana manterá a situação do seu mercado sob controlo e, se for caso disso, aumentará o
contingente pautal em função deste objectivo.

7. Pelo presente acordo estabelece-se igualmente que a rectificação da lsita XXIII, conforme referido no
ponto 1 do presente memorando, é válida desde 1998, o quarto ano dos compromissos assumidos no
Uruguay Round.

8. A República Dominicana aplicará a sua lista agrícola (lista XXIII anexa ao protocolo de Marraquexe),
incluindo a rectificação nos termos do presente memorando. O contingente pautal funcionará por
períodos que decorrem de 1 de Julho a 30 de Junho. Se o novo acordo entrar em vigor após 1 de Julho,
aplicar-se-ão disposições transitórias para 1998-1999.

Pela República Dominicana Pela Comunidade Europeia
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